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DELIBERAÇÃO N.º 337/AML/2020 
 
Voto 124/02 (PSD) - Nova Versão (Retificada) - Voto de Pesar pelos crimes hediondos 
praticados contra o povo Moçambicano, subscrito pelo Grupo Municipal do PSD. 
 
Aprovado por maioria, com a seguinte votação: Favor: PS / PSD / CDS-PP / PAN / PEV / MPT / 
PPM / Deputados(as) Municipais Independentes: António Avelãs, Ana Gaspar, Carlos Teixeira, 
Joana Alegre, José Alberto Franco, Patrícia Gonçalves, Rui Costa e Teresa Craveiro - Abstenção: 
PCP / BE / Deputado Municipal Independente Miguel Graça. 
 
(Ausência dos Deputados Municipais Independentes: Raul Santos e Rodrigo Mello Gonçalves, 
nesta votação.) 
 

Voto de Pesar 
 

Pelos crimes hediondos praticados contra o povo Moçambicano 
 
 
No meio da crise pandémica, outras crises, igualmente graves passam despercebidas 
desmerecendo a repulsa e a condenação a que normalmente estariam votados os atos 
inaceitáveis como os que chegaram aos nossos ouvidos esta semana. 
 
No norte de Moçambique, província de Cabo Delgado, grupos de assassinos motivados por 
fanatismo religioso que desejávamos ver relegado ao cinzeiro da História, vêm cometendo 
atos bárbaros em série ao longo dos últimos anos. Culminaram no assassinato por decapitação 
e esventramento de mais de 50 homens, mulheres e crianças, em data ainda não apurada mas 
que, de acordo com fontes do terreno variam entre abril e outubro do corrente ano. Esta 
situação só vem agravar a situação de insegurança dramática em que se encontram mais de 
720 mil moçambicanos, de acordo com as últimas informações de agências das Nações Unidas. 
 
Perante a passividade dos organismos de cooperação internacional, é hora de os políticos 
portugueses, seja à escala nacional ou local, levantarem a sua voz condenatória e promoverem 
o levantamento da consciência cívica perante este tipo de atentados contra a humanidade.  
 
É neste sentido que, a Assembleia Municipal de Lisboa, tantas vezes chamada a pronunciar-se 
sobre os mais diversos temas da vida política e social internacional, deve associar a sua a quem 
procura a divulgação desta situação de enorme gravidade que afeta um Povo Irmão. Dentro do 
que é possível, os Órgãos Municipais da capital devem também encetar esforços no sentido de 
ajudar o povo moçambicano neste momento tão difícil. 
 
Assim, a Assembleia Municipal de Lisboa, reunida em Sessão Plenária em reunião virtual de 
24 de novembro, aprova o seguinte Voto de Pesar: 
 

1) A AML manifesta à República de Moçambique, através da figura do seu Embaixador 
em Portugal os mais sinceros votos de pesar perante a sucessão de crimes hediondos 
perpetrados na província de Cabo Delgado por assassinos bárbaros que tal como em 
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muitos locais do Globo, usam a bandeira do islamismo radical para justificar 
criminalidade organizada e violência desmedida; 

2) A AML apela à CML que promova junto da população da cidade, de IPSS e de outras 
entidades da sociedade civil, ações de recolha de bens e fundos que possam ser 
encaminhados para as entidades que apoiam as populações deslocadas no norte de 
Moçambique. 

 
O Documento encontra-se disponível, para consulta, no site da AML (https://www.am-
lisboa.pt/303000/1/015014,000428/index.htm). 
 
 
 
DELIBERAÇÃO N.º 338/AML/2020 
 
Voto 125/01 (PEV) - Voto de Pesar - José Manuel Prista - Subscrito pelo Grupo Municipal do 
PEV. 
 
Aprovado por unanimidade. 
 
(Ausência dos Deputados Municipais Independentes José Alberto Franco, Raul Santos e 
Rodrigo Mello Gonçalves, nesta votação.) 
 
 

Voto de Pesar 
 

«José Manuel Prista» 
 

Faleceu, vítima de doença prolongada, José Manuel Geoffroy Prista, meteorologista nascido a 
21 de março de 1940 que, ao longo de décadas, informou, esclareceu e divulgou esta ciência e 
o clima, tendo sido uma das caras mais conhecidas e acarinhadas da meteorologia portuguesa, 
contribuindo para a construção da moderna meteorologia portuguesa. 

 

Apaixonado desde sempre pelo estudo da atmosfera terrestre, pelos processos atmosféricos e 
a antevisão do tempo, conhecedor profundo dos fenómenos meteorológicos e climáticos, José 
Prista foi previsor meteorológico durante toda a vida profissional, chefiando a apresentação 
televisiva do «Estado do tempo», tendo ainda supervisionado a meteorologia em Macau e nos 
Açores, entre a década de 70 e meados dos anos 2000, interessando-se, em particular, pelo 
papel da atmosfera no desencadeamento e propagação de incêndios rurais. 

 

Tornou-se conhecido dos portugueses através das apresentações que fez na televisão 
portuguesa ao longo de décadas, onde sempre combinou a grande capacidade de 
comunicador, com a interpretação científica dos processos atmosféricos. 

 
Até ao fim dos seus dias, foi um apaixonado pela meteorologia, colecionando adágios e 
provérbios populares relacionados com o tempo e os fenómenos atmosféricos, fotografando 
cataventos pelo País fora e, nos últimos tempos, efetuando previsões domésticas a partir de 
uma pequena estação meteorológica montada num terreno junto à sua casa. 
 

DELIBERAÇÃO N.º 337/AML/2020 
 
Voto 124/02 (PSD) - Nova Versão (Retificada) - Voto de Pesar pelos crimes hediondos 
praticados contra o povo Moçambicano, subscrito pelo Grupo Municipal do PSD. 
 
Aprovado por maioria, com a seguinte votação: Favor: PS / PSD / CDS-PP / PAN / PEV / MPT / 
PPM / Deputados(as) Municipais Independentes: António Avelãs, Ana Gaspar, Carlos Teixeira, 
Joana Alegre, José Alberto Franco, Patrícia Gonçalves, Rui Costa e Teresa Craveiro - Abstenção: 
PCP / BE / Deputado Municipal Independente Miguel Graça. 
 
(Ausência dos Deputados Municipais Independentes: Raul Santos e Rodrigo Mello Gonçalves, 
nesta votação.) 
 

Voto de Pesar 
 

Pelos crimes hediondos praticados contra o povo Moçambicano 
 
 
No meio da crise pandémica, outras crises, igualmente graves passam despercebidas 
desmerecendo a repulsa e a condenação a que normalmente estariam votados os atos 
inaceitáveis como os que chegaram aos nossos ouvidos esta semana. 
 
No norte de Moçambique, província de Cabo Delgado, grupos de assassinos motivados por 
fanatismo religioso que desejávamos ver relegado ao cinzeiro da História, vêm cometendo 
atos bárbaros em série ao longo dos últimos anos. Culminaram no assassinato por decapitação 
e esventramento de mais de 50 homens, mulheres e crianças, em data ainda não apurada mas 
que, de acordo com fontes do terreno variam entre abril e outubro do corrente ano. Esta 
situação só vem agravar a situação de insegurança dramática em que se encontram mais de 
720 mil moçambicanos, de acordo com as últimas informações de agências das Nações Unidas. 
 
Perante a passividade dos organismos de cooperação internacional, é hora de os políticos 
portugueses, seja à escala nacional ou local, levantarem a sua voz condenatória e promoverem 
o levantamento da consciência cívica perante este tipo de atentados contra a humanidade.  
 
É neste sentido que, a Assembleia Municipal de Lisboa, tantas vezes chamada a pronunciar-se 
sobre os mais diversos temas da vida política e social internacional, deve associar a sua a quem 
procura a divulgação desta situação de enorme gravidade que afeta um Povo Irmão. Dentro do 
que é possível, os Órgãos Municipais da capital devem também encetar esforços no sentido de 
ajudar o povo moçambicano neste momento tão difícil. 
 
Assim, a Assembleia Municipal de Lisboa, reunida em Sessão Plenária em reunião virtual de 
24 de novembro, aprova o seguinte Voto de Pesar: 
 

1) A AML manifesta à República de Moçambique, através da figura do seu Embaixador 
em Portugal os mais sinceros votos de pesar perante a sucessão de crimes hediondos 
perpetrados na província de Cabo Delgado por assassinos bárbaros que tal como em 
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Neste sentido, a Assembleia Municipal de Lisboa delibera, na sequência da presente 
proposta do Grupo Municipal do Partido Ecologista Os Verdes: 

 
1 - Prestar sentidas condolências pelo falecimento de José Manuel Prista, guardando um 
minuto de silêncio em sua memória; 

2 - Remeter a presente deliberação à Associação Portuguesa de Meteorologia e Geofísica, ao 
IPMA e, por seu intermédio, à família enlutada, e à RTP. 

O Documento encontra-se disponível, para consulta, no site da AML (https://www.am-
lisboa.pt/301500/1/015074,000414/index.htm). 
 
 
 
Tema 9 - Outros temas 
 
 
DELIBERAÇÃO N.º 339/AML/2020 
 
Voto n.º 125/02 (PSD / CDS-PP / PPM / MPT / DM IND. Rodrigo Mello Gonçalves) - Voto de 
Saudação pelos 45 anos do 25 de Novembro de 1975 - Subscrito pelos Grupos Municipais do 
PSD, CDS-PP, PPM, MPT e Deputado Municipal Independente Rodrigo Mello Gonçalves. 
 
Aprovado por maioria, com a seguinte votação: Favor: PS / PSD / CDS-PP / PAN / MPT / PPM / 
Deputados Municipais Independentes: Raul Santos e Rodrigo Mello Gonçalves - Contra: PCP / 
BE / PEV / 1 DM PS / Deputados (as) Municipais Independentes: António Avelãs, Ana Gaspar, 
José Alberto Franco, Miguel Graça, Rui Costa e Teresa Craveiro - Abstenção: Deputados(as) 
Municipais Independentes: Carlos Teixeira, Joana Alegre e Patrícia Gonçalves. 
 
A Assembleia deliberou: 
 
«Manifestar o seu agradecimento a todos os que ousaram contrariar a deriva extremista, com 
particular ênfase ao denominado "Grupo dos Nove", ao coordenador operacional General 
Ramalho Eanes, e a todas as unidades militares da Região Militar de Lisboa que 
consubstanciaram a derrota da mesma, com destaque para os Comandos da Amadora.». 
 
O Documento encontra-se disponível, para consulta, no site da AML (https://www.am-
lisboa.pt/303000/1/015072,000436/index.htm). 
 
 
 
DELIBERAÇÃO N.º 340/AML/2020 
 
Voto n.º 125/03 (PSD) - Voto de Saudação «24 de Novembro, o dia Mundial da Ciência!» - 
Subscrito pelo Grupo Municipal do PSD. 
 
Aprovado por unanimidade. 
 
(Ausência do Deputado Municipal Independente Rodrigo Mello Gonçalves.) 
 
 

muitos locais do Globo, usam a bandeira do islamismo radical para justificar 
criminalidade organizada e violência desmedida; 

2) A AML apela à CML que promova junto da população da cidade, de IPSS e de outras 
entidades da sociedade civil, ações de recolha de bens e fundos que possam ser 
encaminhados para as entidades que apoiam as populações deslocadas no norte de 
Moçambique. 

 
O Documento encontra-se disponível, para consulta, no site da AML (https://www.am-
lisboa.pt/303000/1/015014,000428/index.htm). 
 
 
 
DELIBERAÇÃO N.º 338/AML/2020 
 
Voto 125/01 (PEV) - Voto de Pesar - José Manuel Prista - Subscrito pelo Grupo Municipal do 
PEV. 
 
Aprovado por unanimidade. 
 
(Ausência dos Deputados Municipais Independentes José Alberto Franco, Raul Santos e 
Rodrigo Mello Gonçalves, nesta votação.) 
 
 

Voto de Pesar 
 

«José Manuel Prista» 
 

Faleceu, vítima de doença prolongada, José Manuel Geoffroy Prista, meteorologista nascido a 
21 de março de 1940 que, ao longo de décadas, informou, esclareceu e divulgou esta ciência e 
o clima, tendo sido uma das caras mais conhecidas e acarinhadas da meteorologia portuguesa, 
contribuindo para a construção da moderna meteorologia portuguesa. 

 

Apaixonado desde sempre pelo estudo da atmosfera terrestre, pelos processos atmosféricos e 
a antevisão do tempo, conhecedor profundo dos fenómenos meteorológicos e climáticos, José 
Prista foi previsor meteorológico durante toda a vida profissional, chefiando a apresentação 
televisiva do «Estado do tempo», tendo ainda supervisionado a meteorologia em Macau e nos 
Açores, entre a década de 70 e meados dos anos 2000, interessando-se, em particular, pelo 
papel da atmosfera no desencadeamento e propagação de incêndios rurais. 

 

Tornou-se conhecido dos portugueses através das apresentações que fez na televisão 
portuguesa ao longo de décadas, onde sempre combinou a grande capacidade de 
comunicador, com a interpretação científica dos processos atmosféricos. 

 
Até ao fim dos seus dias, foi um apaixonado pela meteorologia, colecionando adágios e 
provérbios populares relacionados com o tempo e os fenómenos atmosféricos, fotografando 
cataventos pelo País fora e, nos últimos tempos, efetuando previsões domésticas a partir de 
uma pequena estação meteorológica montada num terreno junto à sua casa. 
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Teor da Deliberação: 
 
A Assembleia deliberou: 
 
«Saudar o dia 24 de novembro como o Dia da Ciência e do Conhecimento e de todos os que 
ousaram desafiar as trevas da ignorância com a luz do conhecimento.». 
 
O Documento encontra-se disponível, para consulta, no site da AML (https://www.am-
lisboa.pt/301500/1/015076,000414/index.htm). 
 
 
 
Tema 6: Direitos Sociais e Cidadania   
 
Subtema: Saúde 
 
DELIBERAÇÃO N.º 341/AML/2020 
 
Moção n.º 125/01 (MPT) - Pela Defesa e Reforço do Sistema Nacional de Saúde - Subscrita 
pelo Grupo Municipal do MPT. 
 
Deliberada por pontos: 
 
Ponto 1 - Aprovado por maioria, com a seguinte votação: Favor: PSD / CDS-PP / PCP / BE / 
PAN / PEV / MPT / PPM / Deputados(as) Municipais Independentes: António Avelãs, Ana 
Gaspar, Carlos Teixeira, Joana Alegre, José Alberto Franco, Miguel Graça, Patrícia Gonçalves, 
Raul Santos, Rodrigo Mello Gonçalves, Rui Costa e Teresa Craveiro - Contra: PS. 
 
Ponto 2 - Aprovado por unanimidade. 
 
Teor da Deliberação: 
 
A Assembleia deliberou: 
 
«1. Exigir ao Ministério da Saúde que: 
 
1.1 Proceda à contratação de mais médicos, enfermeiros, assistentes operacionais e técnicos 
de diagnóstico e terapêutica, ao encontro das necessidades das unidades de cuidados de 
saúde primários e hospitalares da cidade de Lisboa; 
1.2 Remunere condignamente os profissionais de saúde pelo seu trabalho através de uma 
carreira e de uma tabela salarial justa; 
1.3 Encete o diálogo com os representantes dos profissionais de saúde e com as associações 
de doentes a fim de se conseguir resolver os problemas e as carências ligados à falta de 
recursos humanos nos Serviços de Saúde; 
1.4 Crie um amplo consenso, com a presença das Ordens Profissionais, por forma a se 
conseguir, perante as condições atuais, a melhoria da qualidade na prestação dos cuidados de 
saúde em Lisboa. 
 
2. Saudar os profissionais de saúde pelo seu constante empenho e dedicação, nesta hora difícil 
para a saúde, no nosso país e na nossa cidade.». 
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Encaminhamento dado pela Mesa de acordo com os proponentes da deliberação: 
 
«Delibere também: 
 
Remeter a presente Moção, ao Ministério da Saúde, Secretaria de Estado da Saúde, Direção-
Geral de Saúde, ARS de Lisboa e Vale do Tejo, CA's dos Hospitais de Lisboa, Ordem dos 
Médicos, Ordem dos Enfermeiros, Sindicato de Todos os Enfermeiros Unidos (SITEU), Sindicato 
dos Enfermeiros Portugueses (SEP), Federação Nacional dos Médicos (FNAM), Plataforma 
Saúde em Diálogo - Associação para a Promoção da Saúde e Proteção na Doença e Sindicatos 
da Saúde.». 
 
O Documento encontra-se disponível, para consulta, no site da AML (https://www.am-
lisboa.pt/301500/1/015074,000414/index.htm). 
 
 
 
Tema 7: Cultura, Educação, Juventude e Desporto 
 
Subtema: Cultura 
 
DELIBERAÇÃO N.º 342/AML/2020 
 
Moção n.º 125/02 (PPM) - Garantir a intervenção urgente para suster o colapso da Ermida 
da Cruz das Almas -Subscrita pelo Grupo Municipal do PPM. 
 
Aprovada por unanimidade. 
 
Teor da Deliberação: 
 
A Assembleia deliberou (exortar o Governo a que): 
 
«1-O Ministério da Cultura deva dar indicações à Direção-Geral do Património Cultural (DGPC) 
para, no âmbito das suas competências, realizar com caráter de urgência uma avaliação 
técnica de toda a estrutura da Ermida da Cruz das Almas em Campolide; 
2-A DGPC deva acionar as diligências necessárias para assegurar a salvaguarda deste 
património, no intuito de aquele imóvel ser intervencionado, garantindo a segurança de toda a 
envolvente.». 
 
O Documento encontra-se disponível, para consulta, no site da AML (https://www.am-
lisboa.pt/301500/1/015075,000415/index.htm). 
 
 
Tema 6: Direitos Sociais e Cidadania   
 
Subtema: Direito dos Trabalhadores 
 
DELIBERAÇÃO N.º 343/AML/2020 
 
Moção n.º 125/03 (PCP) - Os trabalhadores, força motriz do país, merecem o reconhecimento 
efetivo do seu papel imprescindível para o desenvolvimento de Portugal - Subscrita pelo 
Grupo Municipal do PCP. 
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Deliberada por pontos: 
 
Pontos 1, 2 e 3 - Aprovados por maioria, com a seguinte votação: Favor: PS / PCP / BE / PAN / 
PEV / Deputados(as) Municipais Independentes: António Avelãs, Ana Gaspar, Carlos Teixeira, 
Joana Alegre, José Alberto Franco, Miguel Graça, Patrícia Gonçalves, Rui Costa e Teresa 
Craveiro - Contra: PSD / CDS-PP / MPT / PPM /  Deputados Municipais Independentes: Raul 
Santos e Rodrigo Mello Gonçalves. 
 
Teor da Deliberação: 
 
A Assembleia deliberou (instar o Governo no sentido de que): 
 
«1.A situação atual exige a defesa e valorização dos direitos dos trabalhadores em todos os 
seus aspetos, no respeito dos princípios e do espírito da Constituição da República Portuguesa; 
2.É necessário associar o aumento geral de salários para todos os trabalhadores, ao combate à 
desregulação dos horários de trabalho e a sua redução para as 35 horas semanais, ao combate 
à precariedade aplicando o princípio de que a um posto de trabalho permanente corresponde 
um contrato de trabalho efetivo; 
3.É necessária a criação e aplicação de condições de trabalho dignas, em que se incluem 
aspetos como efetivação do suplemento de insalubridade, penosidade e risco, a garantia dos 
direitos incluindo o de ação sindical, manifestação e greve.». 
 
O Documento encontra-se disponível, para consulta, no site da AML (https://www.am-
lisboa.pt/301500/1/015076,000414/index.htm). 
 
 
 
DELIBERAÇÃO N.º 344/AML/2020 
 
Subtema: Intervenção Social 
 
Recomendação n.º 125/02 (MPT) - Pela agilização da implementação do Plano Municipal 
para a Pessoa em Situação de Sem-Abrigo, face à segunda vaga do surto da COVID-19 - 
Subscrita pelo Grupo Municipal do MPT. 
 
Deliberada por pontos: 
 
Pontos 1, 3 e 4 - Aprovados por unanimidade. 
 
(Ausência do Grupo Municipal do PAN, nesta votação.)  
 
Ponto 2 - Aprovado por maioria, com a seguinte votação: Favor: PS / PSD / CDS-PP / BE / PAN 
/ PEV / MPT / PPM / Deputados(as) Municipais Independentes: António Avelãs, Ana Gaspar, 
Carlos Teixeira, Joana Alegre, José Alberto Franco, Miguel Graça, Patrícia Gonçalves, Rodrigo 
Mello Gonçalves e Teresa Craveiro - Contra PCP / Deputado Municipal Independente Rui Costa 
- Abstenção: Deputado Municipal Independente Raul Santos. 
 
Ponto 5 - Aprovado por maioria, com a seguinte votação: Favor: PS / PSD / CDS-PP / BE / PAN 
/ MPT / PPM / Deputados(as) Municipais Independentes: António Avelãs, Ana Gaspar, Carlos 
Teixeira, Joana Alegre, José Alberto Franco, Patrícia Gonçalves, Rodrigo Mello Gonçalves e 
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Teresa Craveiro - Abstenção: PCP / PEV / Deputados Municipais Independentes: Miguel Graça, 
Raul Santos e Rui Costa. 
 
 
Teor da Deliberação: 
 
A Assembleia deliberou (recomendar à CML que): 
 
«1.Simplifique e agilize o conjunto de formalidades necessárias à integração das associações 
candidatas a integrar o Núcleo de Planeamento e Intervenção Sem-Abrigo de Lisboa; 
2.Implemente, com caráter de urgência, os rastreios da COVID-19 a todas as pessoas em 
situação de sem-abrigo na cidade de Lisboa; 
3.Divulgue, com a maior brevidade possível, as medidas em preparação no âmbito do Plano de 
Contingência para as Pessoas Sem-Abrigo Perante o Frio, já que no atual cenário pandémico 
(agravado na segunda vaga que vivemos) medidas como a abertura de estações do 
metropolitano durante a noite serão dificilmente compatíveis com as recomendações da 
Direção-Geral de Saúde; 
4.Acelere o Plano Municipal para Pessoas em Situação de Sem-Abrigo no que toca à criação de 
soluções na área do emprego que vão ao encontro das necessidades desta população 
específica; 
5.Promova um diálogo com os proprietários de hotéis, hostels e alojamentos locais, de forma a 
identificar eventuais oportunidades de alargamento do projeto "apartamentos de transição" 
dirigidos a pessoas em situação de sem-abrigo com potencial de inserção na vida ativa.». 
 
O Documento encontra-se disponível, para consulta, no site da AML (https://www.am-
lisboa.pt/302000/1/015078,000422/index.htm). 
 
 
 
DELIBERAÇÃO N.º 345/AML/2020 
 
Direitos Sociais 
 
Recomendação n.º 125/03 (6 DM IND) - Pela elaboração da Carta Social Municipal de Lisboa 
- Subscrita por 6 Deputados(as) Municipais Independentes. 
 
Aprovada por unanimidade. 
 
Teor da Deliberação: 
 
A Assembleia deliberou (recomendar à CML que): 
 
«- Elabore a Carta Social Municipal de Lisboa, incluindo o mapeamento das respostas 
existentes ao nível dos equipamentos sociais assegurando a articulação com as prioridades 
definidas a nível nacional e regional, no enquadramento das Respostas Sociais do Eixo 
Vulnerabilidades Sociais do Plano de Recuperação e Resiliência e respetiva afetação de 
recursos financeiros e estabelecimento de prioridades.». 
 
O Documento encontra-se disponível, para consulta, no site da AML (https://www.am-
lisboa.pt/302000/1/015079,000422/index.htm). 
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Tema 3 - Ordenamento do Território, Urbanismo, Reabilitação Urbana e Obras Municipais 
 
Subtema: Reabilitação Urbana 
 
DELIBERAÇÃO N.º 346/AML/2020 
 
Recomendação n.º 125/04 (CDS-PP) - Requalificação e intervenção no Bairro do Alto do 
Parque - Freguesia das Avenidas Novas - Subscrita pelo Grupo Municipal do CDS-PP. 
 
Deliberada por pontos: 
 
Pontos 1, 2, 3, 4 e 6 - Aprovados por unanimidade. 
 
Ponto 5 - Aprovado por maioria, com a seguinte votação: Favor: PS / PSD / CDS-PP / PCP / PEV 
/ MPT / PPM / Deputados Municipais Independentes: José Alberto Franco, Raul Santos e 
Rodrigo Mello Gonçalves - Contra: BE - Abstenção: PAN / Deputados(as) Municipais 
Independentes: António Avelãs, Ana Gaspar, Carlos Teixeira, Joana Alegre, Miguel Graça, 
Patrícia Gonçalves, Rui Costa e Teresa Craveiro. 
 
Teor da Deliberação: 
 
A Assembleia deliberou (recomendar à CML que): 
 
«1.Proceda ao levantamento das necessidades de intervenção no pavimento viário do Bairro, 
procedendo à sua melhoria; 
2.A intervenção deverá ter em conta medidas de melhoria da segurança de circulação nos 
passeios e, em particular, no atravessamento de peões; 
3.Reavalie e estude uma solução de criação de “praça” no quarteirão do Liceu Maria Amália 
Vaz de Carvalho; 
4.Avalie as necessidades de reforço de iluminação no Bairro; 
5.Face ao flagelo da prostituição no Bairro, que execute o mais rapidamente possível o estudo 
de diagnóstico que fundamentará a futura Estratégia Municipal de Intervenção na Área da 
Prostituição. 
6.As intervenções a efetuar no Bairro sejam articuladas e pensadas em conjunto com a Junta 
de Freguesia das Avenidas Novas e com a Associação de Moradores do Bairro do Alto do 
Parque.». 
 
O Documento encontra-se disponível, para consulta, no site da AML (https://www.am-
lisboa.pt/302000/1/015080,000419/index.htm). 
 
 
Tema 6: Direitos Sociais e Cidadania   
 
Subtema: Saúde 
 
DELIBERAÇÃO N.º 347/AML/2020 
 
Recomendação n.º 125/05 (PEV) - Amianto nos edifícios de habitação municipal - Subscrita 
pelo Grupo Municipal do PEV. 
 
Aprovada por unanimidade. 
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Teor da Deliberação: 
 
A Assembleia deliberou (recomendar à CML que): 
 
«1 - Proceda ao levantamento de edifícios de habitação municipal que ainda possam conter na 
sua estrutura coberturas ou componentes de fibrocimento e amianto; 
2 - Face aos resultados desse levantamento, estabeleça e apresente um plano de remoção 
destes materiais, de acordo com todas as normas de segurança previstas na legislação em 
vigor; 
3 - Estabeleça uma calendarização dos vários procedimentos e apresente a mesma a esta 
Assembleia; 
4 - Informe a AML relativamente ao ponto de situação da retirada de amianto nos restantes 
imóveis anteriormente identificados, nomeadamente, edifícios com Serviços Municipais, 
equipamentos escolares e desportivos e cemitérios municipais; 
5 - Apresente a esta AML os elementos aqui identificados e solicitados, para que as Comissões 
possam proceder ao seu devido acompanhamento.». 
 
Encaminhamento dado pela Mesa de acordo com os proponentes da deliberação: 
 
«Mais delibera: 
 
6 - Dar conhecimento desta deliberação aos Grupos Parlamentares da Assembleia da 
República, ao Ministério da Saúde, ao Instituto Nacional de Saúde Dr. Ricardo Jorge (Unidade 
de Ar e Saúde Ocupacional), à Fundação Portuguesa do Pulmão, à Associação de Médicos de 
Saúde Pública, a todos os Vereadores da CML, aos Membros do Conselho Municipal de 
Habitação, à Quercus, à Zero e ao Movimento ‘Morar em Lisboa’.». 
 
O Documento encontra-se disponível, para consulta, no site da AML (https://www.am-
lisboa.pt/302000/1/015081,000422/index.htm). 
 
 
Tema 9 - Outros temas 
 
DELIBERAÇÃO N.º 348 /AML/2020 
 
Recomendação n.º 125/06 (PAN) - Retificada - Transparência na gestão autárquica - 
Subscrita pelos Grupos Municipais do PAN, MPT e pelos Deputados Municipais 
Independentes Raul Santos, Rodrigo Mello Gonçalves e Rui Costa. 
 
Aprovada por maioria, com a seguinte votação: Favor: PS / PSD / CDS-PP / PAN / MPT / PPM / 
Deputados(as) Municipais Independentes: António Avelãs, Ana Gaspar, Carlos Teixeira, Joana 
Alegre, José Alberto Franco, Miguel Graça, Patrícia Gonçalves, Raul Santos, Rodrigo Mello 
Gonçalves, Rui Costa e Teresa Craveiro - Contra: PCP   Abstenção: BE / PEV. 
 
Teor da Deliberação: 
 
A Assembleia deliberou (recomendar à CML a): 
 
«1.Criação de um portal da transparência relativamente às medidas tomadas pelo município 
no âmbito do combate à crise de saúde pública provocada pela COVID-19, bem como os seus 
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impactos sociais e económico, conforme incentivado pelo Fundo Monetário Internacional e do 
Conselho de Prevenção da Corrupção, com informação clara, simples e acessível a qualquer 
munícipe, como seja o número de beneficiários, os seus objetivos, o nível/estado de execução, 
custos orçamentais e demais informações que se afigurem pertinentes, no respeito pelo 
regime jurídico de proteção de dados pessoais; 
2.Divulgação no Portal do Município do registo de interesses dos titulares de cargos políticos 
dos Órgãos Municipais e dos dirigentes dos Serviços do Município, nos termos exigidos pelo 
disposto no número 3 do artigo 15.º da Lei n.º 52/2019, de 31 de julho; 
3.Criação de um mecanismo de escrutínio municipal, integrado no site da CML, que 
relativamente a todas as propostas apresentadas ou apreciadas no âmbito dos Órgãos 
Municipais identifique todas as consultas ou interações que influenciaram a decisão final, 
seguindo as recomendações do Grupo de Estados contra a Corrupção do Conselho da Europa, 
tornando o processo decisório mais inclusivo e permitindo uma monitorização sobre a 
amplitude da influência dos grupos de pressão junto dos Órgãos Municipais; 
4.Definição de uma secção específica no Portal do Município dedicada às matérias da 
transparência; 
5.Divulgação da documentação institucional do Município em formato aberto e pesquisável.». 
 
O Documento encontra-se disponível, para consulta, no site da AML (https://www.am-
lisboa.pt/302000/1/015082,000425/index.htm). 
 
 
Tema 6: Direitos Sociais e Cidadania   
 
Subtema: Intervenção Social 
 
DELIBERAÇÃO N.º 349/AML/2020 
 
Recomendação n.º 125/08 (PCP) - Execução do Fundo de Emergência Social de Lisboa - 
Vertentes de Apoio a IPSS, a outras entidades sem fins lucrativos e ao Movimento 
Associativo Popular - Subscrita pelo Grupo Municipal do PCP e pelas Deputadas Municipais 
Independentes Joana Alegre e Teresa Craveiro. 
 
Aprovada por unanimidade. 
 
Teor da Deliberação: 
 
A Assembleia deliberou (recomendar à CML que): 
 
1.Informe qual é o nível de execução deste Fundo de Emergência Social, distinguindo entre os 
valores para as IPSS, para outras entidades sem fins lucrativos e para o Movimento Associativo 
Popular e, destes, aqueles que foram destinados para fazer face a despesas emergentes e os 
que foram para novos projetos ou respostas no âmbito do COVID; 
2.Informe como foi feita a divulgação da disponibilização destes apoios excecionais juntos dos 
seus diferentes destinatários: IPSS, outras entidades sem fins lucrativos e Movimento 
Associativo Popular da cidade, bem como sobre o nível de respostas obtido; 
3.Informe quantas e quais as entidades (IPSS, outras entidades sem fins lucrativos e 
Movimento Associativo Popular) que concorreram a estes apoios e ainda não obtiveram 
resposta ou foram indeferidos os pedidos e por que razão; 
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4.Reflicta sobre a eficácia destes apoios decididos em abril e maio e que terminarão em 
dezembro de 2020, tendo em conta o tempo de resposta e o conjunto de apoios efetivamente 
entregues; 
5.Possa fazer um levantamento da situação atual do Movimento Associativo Popular da 
cidade, tendo em conta os impactos do surto epidémico COVID-19.». 
 
O Documento encontra-se disponível, para consulta, no site da AML (https://www.am-
lisboa.pt/302000/1/015084,000422/index.htm). 
 
 
 
Tema 7: Cultura, Educação, Juventude e Desporto 
 
Subtema: Cultura 
 
 
DELIBERAÇÃO N.º 350/AML/2020 
 
Recomendação n.º 125/09 (PSD) - Centro de Estudos da História da Literatura e espólio de 
 Alberto Manguel - Subscrita pelo Grupo Municipal do PSD. 
 
Aprovada por maioria, com a seguinte votação: Favor: PS / PSD / CDS-PP / PCP / BE / PAN / 
PEV / MPT / PPM / Deputados(as) Municipais Independentes: António Avelãs, Ana Gaspar, 
Joana Alegre, José Alberto Franco, Miguel Graça, Raul Santos, Rodrigo Mello Gonçalves, Rui 
Costa e Teresa Craveiro - Abstenção: Deputados(as) Municipais Independentes: Carlos Teixeira 
e Patrícia Gonçalves. 
 
Teor da Deliberação: 
 
A Assembleia deliberou (recomendar à CML que): 
 
«Esclareça os munícipes e entidades públicas, entre as quais esta AML, no prazo de 30 dias: 
 
1.Qual o custo da aquisição de mais livros, já solicitada pela CML ao escritor, qual o custo de 
catalogação do espólio existente e qual valor pago à bibliotecária canadiana para vir para 
Lisboa inventariar a coleção, como foi contratada e o motivo pelo qual não são os funcionários 
das bibliotecas de Lisboa a fazer este trabalho? 
2.O motivo pelo qual esta Biblioteca e Centro de Estudos vão ficar inseridos na EGEAC e não na 
Direção Municipal de Cultura, fazendo parte da Rede de Bibliotecas do Município? 
3.Quanto custou a deslocação da coleção de 40 000 volumes para Lisboa? 
4.Qual o valor que a CML atribui a esta coleção e como chegou a esse valor, uma vez que dois 
terços da mesma, cerca de 23 000 livros, não estão ainda catalogados? 
5.Qual o projeto, custo e prazos de execução relativos à intervenção de remodelação e 
adaptação a realizar no Palacete dos Marqueses de Pombal? 
6.Se o cargo de diretor artístico de Alberto Manguel, da restante equipa e do conselho 
honorário representam despesas para o Município e em caso afirmativo qual o valor das 
mesmas?». 
 
O Documento encontra-se disponível, para consulta, no site da AML (https://www.am-
lisboa.pt/302000/1/015085,000423/index.htm). 
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DELIBERAÇÃO N.º 351/AML/2020 
 
Proposta n.º 001/5.ª CP/2020, de Alteração à Proposta n.º 648/CM/2020 - «Alteração aos 
n.os 1, 2 e 3 do artigo 8.º do Regulamento Municipal do Alojamento Local», nos termos da 
proposta - Subscrita pela 5.ª Comissão Permanente. 
 
Aprovada por unanimidade. 
 
(Ausência da Deputada Municipal Independente Ana Gaspar, nesta votação.) 
 

 
PROPOSTA N.º 001/5.ª CP/2020 

 
 

Proposta de alteração da Proposta n.º 648/2020 
 
 
Considerando que:  
 
  Através da Proposta n.º 648/2020, submete-se à aprovação da Assembleia Municipal de 

Lisboa a proposta de alteração aos n.os 1, 2 e 3 do artigo 8.º do Regulamento Municipal do 

Alojamento Local (RMAL), de modo a simplificar o procedimento de suspensão de 

exploração de alojamentos locais (AL);  

 

   Dessa forma, propõe-se que o artigo 8.º do RMAL deixe de exigir que o titular do registo 

instrua o pedido de suspensão de exploração de AL com cópia autenticada, podendo passar 

a instruir o processo com cópia simples de Contrato de arrendamento urbano para fins 

habitacionais ou de Contrato-promessa de arrendamento urbano para fins habitacionais, 

através de meios digitais indicados pela Câmara Municipal, fazendo-o mediante mera 

comunicação à Unidade Orgânica competente para o licenciamento de AL;  

 

  As alterações propostas pela CML ao RMAL suscitaram dúvidas aquando da sua apreciação 

em sede de 5.ª Comissão, relativamente a saber se os pedidos de suspensão poderiam vir a 

abrir vagas para novos registos e se a reativação da licença poderia fazer aumentar a quota 

de alojamento local, pelo que é entendimento da mesma que esta questão deve ser 

clarificada no articulado do Regulamento.  
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Face ao exposto, e nos termos do n.º 3 do artigo 25.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, 

na sua redação atual, a 5.ª Comissão Permanente da AML propõe que seja Aditado um n.º 5 

ao artigo 8.º do RMAL, com a seguinte redação:  

 

«5 - A suspensão da exploração não prejudica o rácio previamente estabelecido entre o 

número de estabelecimentos de Alojamento Local e o número de fogos de habitação 

permanente para efeitos de identificação das áreas de contenção previsto no artigo 4.º do 

presente regulamento.». 

 
O Documento encontra-se disponível, para consulta, no site da AML (https://www.am-
lisboa.pt/301000/1/015059,000407/index.htm). 
 
 
 
DELIBERAÇÃO N.º 352/AML/2020 
 
Proposta n.º 648/CM/2020 - Apreciação do ponto 1 da parte deliberativa - Alteração aos n.os 
1, 2 e 3 do artigo 8.º do Regulamento Municipal do Alojamento Local, nos termos da 
proposta - Subscrita pelo Vereador Ricardo Veludo. 
 
A Proposta n.º 648/CM/2020, cuja redação final inclui o novo n.º 5 do artigo 8.º do RMAL, 
Aditado em resultado da prévia aprovação da Proposta de alteração n.º 001/5ª CP/2020, foi:  
 
Aprovada por maioria, com a seguinte votação: Favor: PS / PSD / CDS-PP / PCP / BE / PAN / 
PEV / MPT / PPM / Deputados(as) Municipais Independentes: António Avelãs, Ana Gaspar, 
Carlos Teixeira, Joana Alegre, José Alberto Franco, Miguel Graça, Patrícia Gonçalves, Raul 
Santos, Rodrigo Mello Gonçalves e Teresa Craveiro - Contra: Deputado Municipal 
Independente Rui Costa. 
 
Com as necessárias correções dos erros materiais abaixo transcritos: 
 
No considerando 3: 
 
Onde consta: 
 
«(. . .) “Diário da República”, 2.ª série, n.º 214,  de 7 de novembro de 2019» (. . .);  
 
Deve constar:  
 
«(. . .) “Diário da República”, 2.ª série, n.º 214, 1.º Suplemento, de 7 de novembro de 2019» (. . 
.). 
 
No considerando 7:  
 
Onde consta:  
 
«(. . .) por via do Decreto n.º 14-A/2020, de 18 de março, e renovada com a publicação do 
Decreto n.º 17-A/2020, de 2 de abril e do Decreto n.º 20-A/2020, de 17 de abril (. . .)»; 
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Deve constar:  
 
«(. . .) por via do Decreto do Presidente da República n.º 14-A/2020, de 18 de março, e 
renovada com a publicação dos Decretos do Presidente da República n.º 17-A/2020, de 2 de 
abril e n.º 20-A/2020, de 17 de abril (. . .)».  
 
No corpo introdutório da parte deliberativa:  
 
Onde consta:  
 
«(. . .) artigo 25.º e alínea ccc) do n.º 1 do artigo 33.º,»  (. . .);  
 
Deve constar:  
 
«(. . .) artigo 25.º e alíneas k) e  ccc) do n.º 1 do artigo 33.º,» (. . .). 
 
 

PROPOSTA N.º 648/CM/2020 
 

- Retificada e Consolidada - 
 
Assunto: Deliberar submeter à Assembleia Municipal a Proposta de alteração aos n.os 1, 2 e 3 

do artigo 8.º do Regulamento Municipal do Alojamento Local 

 

Pelouros: Planeamento e Urbanismo. 

Serviço: Direção Municipal de Urbanismo / DAGU. 

 

Considerando que: 

 

1. As alterações legislativas do Regime Jurídico da Exploração dos Estabelecimentos de 

Alojamento Local («RJEEAL»), promovidas pela Lei n.º 62/2018, de 22 de agosto e 

subsequentemente pela Lei n.º 71/2018, de 31 de dezembro, vieram atribuir novas 

competências aos Órgãos Municipais, nomeadamente, o poder de regular a instalação 

de novos estabelecimentos de Alojamento Local («AL»);  

  
2. Tais alterações vieram estabelecer, em particular, a possibilidade de, por regulamento 

municipal, serem delimitadas áreas de contenção, fixando regras para a instalação de 

estabelecimentos de AL e impondo limites ao número de estabelecimentos admitidos 

naqueles territórios; 

 
3. O Regulamento Municipal do Alojamento Local («RMAL»), posteriormente publicado 

em «Diário da República», 2.ª série, n.º 214, 1.º Suplemento, de 7 de novembro de 

2019, traduz o desiderato do Município de Lisboa na adoção de medidas proporcionais 

que possam salvaguardar o direito fundamental à habitação, sem, contudo, colocar em 

causa os livres requisitos de acesso ao mercado, nos termos previstos nas Diretivas da 

União Europeia;  

 
4. O n.º 1 do artigo 8.º do RMAL, prevê expressamente a possibilidade de a exploração de 

estabelecimento de AL localizado em área de contenção poder ser suspensa, mediante 

autorização da Câmara Municipal de Lisboa, desde que o imóvel seja objeto de 

Contrato de arrendamento urbano para fins habitacionais enquanto durar a suspensão 

e pelo prazo de duração do referido Contrato de arrendamento, até o máximo de 

cinco anos, nos termos dos números 2 a 4 do mesmo dispositivo legal;  

  
5. A situação epidemiológica que se verifica em Portugal em resultado da pandemia 

COVID-19 introduziu uma realidade nova no setor do turismo, designadamente no seu 

segmento de AL, com impacto negativo imprevisto face áquilo que eram as 

expectativas originais de retorno económico da exploração deste tipo de atividade, ao 

qual se junta o estado de carência habitacional do Município de Lisboa, conforme 

Declaração de Carência Habitacional aprovada por unanimidade em 28 de janeiro de 

2020, em Assembleia Municipal, da qual resulta manifesto interesse público em 

converter imóveis atualmente explorados como AL em imóveis para arrendamento 

habitacional;    

 
6.  O necessário reajustamento de expectativas dos titulares dos estabelecimentos de AL, 

juntamente com a quebra acentuada de receitas verificada torna expectável que estes, 

por sua livre iniciativa, optem por provisoriamente suspender a exploração desta 

atividade, focando-se em alternativa no arrendamento urbano para fins habitacionais; 

 
7. O avolumar de pedidos de suspensão da exploração de estabelecimentos de AL ao 

abrigo do artigo 8.º do RMAL que se perspetiva face a este novo enquadramento 

fáctico - inesperado até março do corrente ano, e que, efetivamente, se tem vindo a 

prolongar, como o atesta a declaração de estado de emergência com fundamento na 

verificação de uma situação de calamidade pública operada por via do Decreto do 

Presidente da República n.º 14-A/2020, de 18 de março, e renovada com a publicação 

dos Decretos do Presidente da República  n.º 17-A/2020, de 2 de abril e n.º 20-A/2020, 
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3. O Regulamento Municipal do Alojamento Local («RMAL»), posteriormente publicado 

em «Diário da República», 2.ª série, n.º 214, 1.º Suplemento, de 7 de novembro de 

2019, traduz o desiderato do Município de Lisboa na adoção de medidas proporcionais 

que possam salvaguardar o direito fundamental à habitação, sem, contudo, colocar em 

causa os livres requisitos de acesso ao mercado, nos termos previstos nas Diretivas da 

União Europeia;  

 
4. O n.º 1 do artigo 8.º do RMAL, prevê expressamente a possibilidade de a exploração de 

estabelecimento de AL localizado em área de contenção poder ser suspensa, mediante 

autorização da Câmara Municipal de Lisboa, desde que o imóvel seja objeto de 

Contrato de arrendamento urbano para fins habitacionais enquanto durar a suspensão 

e pelo prazo de duração do referido Contrato de arrendamento, até o máximo de 

cinco anos, nos termos dos números 2 a 4 do mesmo dispositivo legal;  

  
5. A situação epidemiológica que se verifica em Portugal em resultado da pandemia 

COVID-19 introduziu uma realidade nova no setor do turismo, designadamente no seu 

segmento de AL, com impacto negativo imprevisto face áquilo que eram as 

expectativas originais de retorno económico da exploração deste tipo de atividade, ao 

qual se junta o estado de carência habitacional do Município de Lisboa, conforme 

Declaração de Carência Habitacional aprovada por unanimidade em 28 de janeiro de 

2020, em Assembleia Municipal, da qual resulta manifesto interesse público em 

converter imóveis atualmente explorados como AL em imóveis para arrendamento 

habitacional;    

 
6.  O necessário reajustamento de expectativas dos titulares dos estabelecimentos de AL, 

juntamente com a quebra acentuada de receitas verificada torna expectável que estes, 

por sua livre iniciativa, optem por provisoriamente suspender a exploração desta 

atividade, focando-se em alternativa no arrendamento urbano para fins habitacionais; 

 
7. O avolumar de pedidos de suspensão da exploração de estabelecimentos de AL ao 

abrigo do artigo 8.º do RMAL que se perspetiva face a este novo enquadramento 

fáctico - inesperado até março do corrente ano, e que, efetivamente, se tem vindo a 

prolongar, como o atesta a declaração de estado de emergência com fundamento na 

verificação de uma situação de calamidade pública operada por via do Decreto do 

Presidente da República n.º 14-A/2020, de 18 de março, e renovada com a publicação 

dos Decretos do Presidente da República  n.º 17-A/2020, de 2 de abril e n.º 20-A/2020, 

de 17 de abril, posterior e sucessivamente sucedida por declarações de situação de 

contingência, nomeadamente, a Resolução do Conselho de Ministros n.º 70-A/2020, 

de 11 de setembro - necessita de uma solução adequada face áquilo que 

consubstancia uma alteração superveniente de circunstâncias imprevista;  

  
8.  O n.º 2 do artigo 8.º do RMAL, faz depender a autorização de suspensão da exploração 

da submissão por parte do titular do registo, juntamente com o respetivo pedido, de 

cópia autenticada de Contrato de arrendamento urbano para fins habitacionais ou de 

Contrato-promessa de arrendamento urbano para fins habitacionais que tenha por 

objeto o imóvel correspondente ao estabelecimento de AL cuja suspensão se requer; 

  
9. A previsão normativa inscrita no n.º 2 do artigo 8.º do RMAL, contém como único 

elemento instrutório do pedido de suspensão a cópia autenticada de Contrato de 

arrendamento urbano para fins habitacionais ou de Contrato-promessa de 

arrendamento urbano para fins habitacionais pelo que, por maioria de razão, a prática 

do ato de autorização de suspensão depende tão-somente da apresentação de tal 

documento;  

  
10. Ainda assim, é possível proceder à sua simplificação processual, de modo a permitir 

que, caso o titular de estabelecimento de AL assim o deseje, todo o processo possa 

tramitar com recurso a meio eletrónicos, para o efeito dispensando-se a exigência 

formal de junção de cópia autenticada de contrato de arrendamento urbano para fins 

habitacionais ou de contrato-promessa de arrendamento urbano para fins 

habitacionais, passando a exigir-se cópia simples, e, bem assim, prevendo-se que a 

suspensão se opere através de uma mera comunicação;  

  
11.  Por outro lado, considerando que a suspensão da exploração de alojamento local 

dependia da mera aferição da junção, ou não junção, da cópia de Contrato de 

arrendamento urbano para fins habitacionais ou de Contrato-promessa de 

arrendamento urbano para fins habitacionais constitui, por conseguinte, uma 

operação vinculada estritamente lógico-dedutiva, que deve sempre conduzir à prática 

do ato de autorização de suspensão quando esteja preenchido este - único - 

pressuposto legal, numa lógica estrita de celeridade e desmaterialização, deve a 

competência para receber a comunicação de suspensão estar cometida à Unidade 

Orgânica competente para o licenciamento de Alojamento Local;   
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de 17 de abril, posterior e sucessivamente sucedida por declarações de situação de 

contingência, nomeadamente, a Resolução do Conselho de Ministros n.º 70-A/2020, 

de 11 de setembro - necessita de uma solução adequada face áquilo que 

consubstancia uma alteração superveniente de circunstâncias imprevista;  

  
8.  O n.º 2 do artigo 8.º do RMAL, faz depender a autorização de suspensão da exploração 

da submissão por parte do titular do registo, juntamente com o respetivo pedido, de 

cópia autenticada de Contrato de arrendamento urbano para fins habitacionais ou de 

Contrato-promessa de arrendamento urbano para fins habitacionais que tenha por 

objeto o imóvel correspondente ao estabelecimento de AL cuja suspensão se requer; 

  
9. A previsão normativa inscrita no n.º 2 do artigo 8.º do RMAL, contém como único 

elemento instrutório do pedido de suspensão a cópia autenticada de Contrato de 

arrendamento urbano para fins habitacionais ou de Contrato-promessa de 

arrendamento urbano para fins habitacionais pelo que, por maioria de razão, a prática 

do ato de autorização de suspensão depende tão-somente da apresentação de tal 

documento;  

  
10. Ainda assim, é possível proceder à sua simplificação processual, de modo a permitir 

que, caso o titular de estabelecimento de AL assim o deseje, todo o processo possa 

tramitar com recurso a meio eletrónicos, para o efeito dispensando-se a exigência 

formal de junção de cópia autenticada de contrato de arrendamento urbano para fins 

habitacionais ou de contrato-promessa de arrendamento urbano para fins 

habitacionais, passando a exigir-se cópia simples, e, bem assim, prevendo-se que a 

suspensão se opere através de uma mera comunicação;  

  
11.  Por outro lado, considerando que a suspensão da exploração de alojamento local 

dependia da mera aferição da junção, ou não junção, da cópia de Contrato de 

arrendamento urbano para fins habitacionais ou de Contrato-promessa de 

arrendamento urbano para fins habitacionais constitui, por conseguinte, uma 

operação vinculada estritamente lógico-dedutiva, que deve sempre conduzir à prática 

do ato de autorização de suspensão quando esteja preenchido este - único - 

pressuposto legal, numa lógica estrita de celeridade e desmaterialização, deve a 

competência para receber a comunicação de suspensão estar cometida à Unidade 

Orgânica competente para o licenciamento de Alojamento Local;   

  
12.  O quadro de carência habitacional a que se soma a alteração superveniente de 

circunstâncias decorrente de um contexto pandémico que se tem vindo a agravar no 

país, com o inerente impacto daí decorrente para o tecido económico-social, torna 

urgente, na esteira dos princípios da proporcionalidade e da razoabilidade plasmados 

nos artigos 7.º e 8.º do Código de Procedimento Administrativo («CPA»), uma 

alteração do procedimento administrativo de suspensão da exploração de AL prevista 

no RMAL que permita uma mais célere reafectação de AL à função de habitação e uma 

maior adaptabilidade dos agentes económicos a esta nova realidade em permanente 

mutação;  

 
13. As alterações a introduzir no Regulamento Municipal no AL não só não colidem com 

direitos e expetativas dos titulares de estabelecimentos de AL, como tem único 

propósito simplificar um procedimento que se inicia exclusivamente a pedido, e no 

interesse, desse mesmo titular, não se encontrando, portanto, preenchidos os 

requisitos previstos no n.º 1 do artigo 100.º do CPA, que determinam a 

obrigatoriedade de realização de audiência dos interessados; 

 
14. Acresce que, a urgência em conformar o procedimento administrativo de suspensão 

da exploração de AL prevista no RMAL à realidade económico-social introduzida pelo 

contexto pandémico sempre determinaria a dispensa da realização de audiência de 

interessados, nos termos da alínea a) do n.º 3 do artigo 100.º do CPA;  

 
15. A alteração em causa dá origem a benefícios diretos na esfera dos requerentes e 

benefícios indiretos para a população que tem dificuldades em aceder à habitação, 

não se identificando, por isso, quaisquer impactos negativos ou inconvenientes sobre 

terceiros que daqui resultem. 

  

Assim, nos termos da alínea g) do n.º 1 do artigo 25.º e alíneas k) e i do n.º 1 do artigo 33.º, 

ambos do Anexo I à Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, na redação atual, bem como nos 

termos do n.º 1 e da alínea a) do n.º 3, ambos do artigo 100.º do CPA, tenho a honra de 

propor que a Câmara Municipal de Lisboa delibere: 

 

1 - Submeter à Assembleia Municipal a alteração aos n.os 1, 2 e 3 do artigo 8.º do 

Regulamento Municipal do Alojamento Local, os quais passam a assumir a seguinte redação: 

 



2464  (39)N.º  1399

MUNICIPAL
C Â M A R A   M U N I C I P A L   D E   L I S B O A

B O L E T I M

Q U I N T A - F E I R A

DEZEMBRO  202010

12.  O quadro de carência habitacional a que se soma a alteração superveniente de 

circunstâncias decorrente de um contexto pandémico que se tem vindo a agravar no 

país, com o inerente impacto daí decorrente para o tecido económico-social, torna 

urgente, na esteira dos princípios da proporcionalidade e da razoabilidade plasmados 

nos artigos 7.º e 8.º do Código de Procedimento Administrativo («CPA»), uma 

alteração do procedimento administrativo de suspensão da exploração de AL prevista 

no RMAL que permita uma mais célere reafectação de AL à função de habitação e uma 

maior adaptabilidade dos agentes económicos a esta nova realidade em permanente 

mutação;  

 
13. As alterações a introduzir no Regulamento Municipal no AL não só não colidem com 

direitos e expetativas dos titulares de estabelecimentos de AL, como tem único 

propósito simplificar um procedimento que se inicia exclusivamente a pedido, e no 

interesse, desse mesmo titular, não se encontrando, portanto, preenchidos os 

requisitos previstos no n.º 1 do artigo 100.º do CPA, que determinam a 

obrigatoriedade de realização de audiência dos interessados; 

 
14. Acresce que, a urgência em conformar o procedimento administrativo de suspensão 

da exploração de AL prevista no RMAL à realidade económico-social introduzida pelo 

contexto pandémico sempre determinaria a dispensa da realização de audiência de 

interessados, nos termos da alínea a) do n.º 3 do artigo 100.º do CPA;  

 
15. A alteração em causa dá origem a benefícios diretos na esfera dos requerentes e 

benefícios indiretos para a população que tem dificuldades em aceder à habitação, 

não se identificando, por isso, quaisquer impactos negativos ou inconvenientes sobre 

terceiros que daqui resultem. 

  

Assim, nos termos da alínea g) do n.º 1 do artigo 25.º e alíneas k) e i do n.º 1 do artigo 33.º, 

ambos do Anexo I à Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, na redação atual, bem como nos 

termos do n.º 1 e da alínea a) do n.º 3, ambos do artigo 100.º do CPA, tenho a honra de 

propor que a Câmara Municipal de Lisboa delibere: 

 

1 - Submeter à Assembleia Municipal a alteração aos n.os 1, 2 e 3 do artigo 8.º do 

Regulamento Municipal do Alojamento Local, os quais passam a assumir a seguinte redação: 

 
«Artigo 8.º 

Suspensão da exploração 

1 - A exploração de estabelecimento de alojamento local localizado em áreas de contenção 

pode ser suspensa, mediante mera comunicação à Unidade Orgânica competente para o 

licenciamento de Alojamento Local, desde que o imóvel seja objeto de Contrato de 

arrendamento urbano para fins habitacionais enquanto durar a suspensão e pelo prazo de 

duração do referido Contrato de arrendamento, até o máximo de cinco anos, nos termos dos 

números seguintes. 

2 - Para efeitos do disposto no número anterior, o titular do registo, através de meios digitais 

indicados pela Câmara Municipal, com a comunicação de suspensão de exploração deve 

proceder à junção de cópia simples de Contrato de arrendamento urbano para fins 

habitacionais ou de Contrato-promessa de arrendamento urbano para fins habitacionais, 

tendo como objeto o imóvel correspondente ao estabelecimento de alojamento local cuja 

suspensão requer. 

3 - A suspensão da exploração de estabelecimento de alojamento local confere ao titular do 

registo a possibilidade de, finda a suspensão, obter o registo do estabelecimento de 

alojamento local em área de contenção para o referido imóvel, em termos análogos ao registo 

original, sem prejuízo do disposto no número seguinte. 

4 - [. . .] 

5 - A suspensão da exploração não prejudica o rácio previamente estabelecido entre o número 

de estabelecimentos de Alojamento Local e o número de fogos de habitação permanente para 

efeitos de identificação das áreas de contenção previsto no artigo 4.º do presente 

regulamento.» 

 

2 - Até à entrada em vigor das alterações propostas, autorizar a Unidade Orgânica 

competente para o licenciamento do Alojamento Local a proceder à decisão referente a 

pedido de suspensão da exploração de estabelecimento de alojamento local localizado em 

área de contenção, aferindo, para o efeito, se o respetivo pedido de suspensão de 

exploração é instruído com uma cópia autenticada do Contrato de arrendamento urbano 

para fins habitacionais ou de Contrato-promessa de arrendamento urbano para fins 
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«Artigo 8.º 

Suspensão da exploração 

1 - A exploração de estabelecimento de alojamento local localizado em áreas de contenção 

pode ser suspensa, mediante mera comunicação à Unidade Orgânica competente para o 

licenciamento de Alojamento Local, desde que o imóvel seja objeto de Contrato de 

arrendamento urbano para fins habitacionais enquanto durar a suspensão e pelo prazo de 

duração do referido Contrato de arrendamento, até o máximo de cinco anos, nos termos dos 

números seguintes. 

2 - Para efeitos do disposto no número anterior, o titular do registo, através de meios digitais 

indicados pela Câmara Municipal, com a comunicação de suspensão de exploração deve 

proceder à junção de cópia simples de Contrato de arrendamento urbano para fins 

habitacionais ou de Contrato-promessa de arrendamento urbano para fins habitacionais, 

tendo como objeto o imóvel correspondente ao estabelecimento de alojamento local cuja 

suspensão requer. 

3 - A suspensão da exploração de estabelecimento de alojamento local confere ao titular do 

registo a possibilidade de, finda a suspensão, obter o registo do estabelecimento de 

alojamento local em área de contenção para o referido imóvel, em termos análogos ao registo 

original, sem prejuízo do disposto no número seguinte. 

4 - [. . .] 

5 - A suspensão da exploração não prejudica o rácio previamente estabelecido entre o número 

de estabelecimentos de Alojamento Local e o número de fogos de habitação permanente para 

efeitos de identificação das áreas de contenção previsto no artigo 4.º do presente 

regulamento.» 

 

2 - Até à entrada em vigor das alterações propostas, autorizar a Unidade Orgânica 

competente para o licenciamento do Alojamento Local a proceder à decisão referente a 

pedido de suspensão da exploração de estabelecimento de alojamento local localizado em 

área de contenção, aferindo, para o efeito, se o respetivo pedido de suspensão de 

exploração é instruído com uma cópia autenticada do Contrato de arrendamento urbano 

para fins habitacionais ou de Contrato-promessa de arrendamento urbano para fins 

habitacionais que tenha por objeto o imóvel correspondente ao estabelecimento de 

alojamento local cuja suspensão se requereu, ao abrigo do artigo 8.º do RMAL. 

 

3 - Que a Unidade Orgânica competente para o licenciamento de Alojamento Local informe 

trimestralmente a Câmara Municipal e a Assembleia Municipal do número de pedidos de 

suspensão comunicados. 

 
 
 

Tema 5 - Habitação, Bairros Municipais e Desenvolvimento Local 
 
Subtema: Alojamento Local 
 

DELIBERAÇÃO N.º 353/AML/2020 
 
Recomendação n.º 125/01 (5.ª CP) - Resultante do Parecer da 5.ª Comissão Permanente 
sobre a Proposta n.º 648/CM/2020 - Subscrita pela 5.ª Comissão Permanente. 
 
Aprovada por unanimidade. 
 
Teor da Deliberação: 
 
A Assembleia deliberou (recomendar à CML): 
 
«1. Que seja reaberto com urgência o processo e revisão geral do Regulamento Municipal do 
Alojamento Local para que, entre outros aspetos, se reavaliem as áreas de contenção nos 
termos do n.º 3 do seu artigo 3.º; 
2. Que seja promovida a constituição urgente da Comissão e Acompanhamento do Alojamento 
Local, como previsto nos artigos 15.º e 16.º do Regulamento.». 
 
O Documento encontra-se disponível, para consulta, no site da AML (https://www.am-
lisboa.pt/302000/1/015057,000421/index.htm). 
 
 
 
 
DELIBERAÇÃO N.º 354/AML/2020 
 
Proposta n.º 654/CM/2020 - Celebração de Contratos de delegação de competências entre o 
Município de Lisboa e as Freguesias de Benfica, da Estrela e do Lumiar, para a gestão e 
exploração de quiosques instalados na Avenida Grão Vasco, na Alameda das Linhas de Torres 
e na Avenida D. Carlos I, bem como aprovar as respetivas Minutas de Contrato, nos termos da 
proposta - Subscrita pelo Vereador Carlos Manuel Castro. 
 
Aprovada por unanimidade. 
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habitacionais que tenha por objeto o imóvel correspondente ao estabelecimento de 

alojamento local cuja suspensão se requereu, ao abrigo do artigo 8.º do RMAL. 

 

3 - Que a Unidade Orgânica competente para o licenciamento de Alojamento Local informe 

trimestralmente a Câmara Municipal e a Assembleia Municipal do número de pedidos de 

suspensão comunicados. 

 
 
 

Tema 5 - Habitação, Bairros Municipais e Desenvolvimento Local 
 
Subtema: Alojamento Local 
 

DELIBERAÇÃO N.º 353/AML/2020 
 
Recomendação n.º 125/01 (5.ª CP) - Resultante do Parecer da 5.ª Comissão Permanente 
sobre a Proposta n.º 648/CM/2020 - Subscrita pela 5.ª Comissão Permanente. 
 
Aprovada por unanimidade. 
 
Teor da Deliberação: 
 
A Assembleia deliberou (recomendar à CML): 
 
«1. Que seja reaberto com urgência o processo e revisão geral do Regulamento Municipal do 
Alojamento Local para que, entre outros aspetos, se reavaliem as áreas de contenção nos 
termos do n.º 3 do seu artigo 3.º; 
2. Que seja promovida a constituição urgente da Comissão e Acompanhamento do Alojamento 
Local, como previsto nos artigos 15.º e 16.º do Regulamento.». 
 
O Documento encontra-se disponível, para consulta, no site da AML (https://www.am-
lisboa.pt/302000/1/015057,000421/index.htm). 
 
 
 
 
DELIBERAÇÃO N.º 354/AML/2020 
 
Proposta n.º 654/CM/2020 - Celebração de Contratos de delegação de competências entre o 
Município de Lisboa e as Freguesias de Benfica, da Estrela e do Lumiar, para a gestão e 
exploração de quiosques instalados na Avenida Grão Vasco, na Alameda das Linhas de Torres 
e na Avenida D. Carlos I, bem como aprovar as respetivas Minutas de Contrato, nos termos da 
proposta - Subscrita pelo Vereador Carlos Manuel Castro. 
 
Aprovada por unanimidade. 
 
 
 
Com as necessárias correções dos erros materiais abaixo transcritos:  
 
Na Proposta:  
 
No considerando 11:  
 
Onde consta:  
 
«(. . .) nos artigos 120.º a 123.º, 135.º e 136.º, todos do RJAL;» (. . .);  
 
Deve constar:  
 
«(. . .) nos artigos 120.º a 123.º, todos do RJAL;» (. . .).  
 
Na corpo introdutório da parte deliberativa:  
 
Onde consta:  
 
«(. . .) que a Câmara delibere:» (. . .);  
 
Deve constar:  
 
«(. . .) que a Câmara delibere submeter à Assembleia Municipal:» (. . .).  
 
Na parte deliberativa: 
  
Ponto 1:  
 
Onde consta: 
 
«(. . .) 1. Aprovar submeter à Assembleia Municipal a celebração de:» (. . .);  
 
Deve constar:  
 
«1. Aprovar a celebração de:» (. . .).  
 
Na Minuta de Contrato de Benfica:  
 
No considerando d):  
 
Onde consta:  
 
«(. . .) sito em  Avenida Grão Vasco, placa central, freguesia de Benfica» (. . .).; 
 
Deve constar:  
 
«(. . .) sito em Avenida Grão Vasco, placa central, frente ao prédio com o n.º 32, freguesia de 
Benfica» (. . .).  
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Com as necessárias correções dos erros materiais abaixo transcritos:  
 
Na Proposta:  
 
No considerando 11:  
 
Onde consta:  
 
«(. . .) nos artigos 120.º a 123.º, 135.º e 136.º, todos do RJAL;» (. . .);  
 
Deve constar:  
 
«(. . .) nos artigos 120.º a 123.º, todos do RJAL;» (. . .).  
 
Na corpo introdutório da parte deliberativa:  
 
Onde consta:  
 
«(. . .) que a Câmara delibere:» (. . .);  
 
Deve constar:  
 
«(. . .) que a Câmara delibere submeter à Assembleia Municipal:» (. . .).  
 
Na parte deliberativa: 
  
Ponto 1:  
 
Onde consta: 
 
«(. . .) 1. Aprovar submeter à Assembleia Municipal a celebração de:» (. . .);  
 
Deve constar:  
 
«1. Aprovar a celebração de:» (. . .).  
 
Na Minuta de Contrato de Benfica:  
 
No considerando d):  
 
Onde consta:  
 
«(. . .) sito em  Avenida Grão Vasco, placa central, freguesia de Benfica» (. . .).; 
 
Deve constar:  
 
«(. . .) sito em Avenida Grão Vasco, placa central, frente ao prédio com o n.º 32, freguesia de 
Benfica» (. . .).  
 
 
 
 

Nas Minutas de contrato de Benfica, Estrela e do Lumiar: 
 
No considerando i):  
 
Onde consta:  
 
«(. . .) nos artigos 120.º a 123.º, 135.º e 136.º, todos do RJAL;» (. . .);  
 
Deve constar:  
 
«(. . .) nos artigos 120.º a 123.º, todos do RJAL;» (. . .). 
 
 

PROPOSTA N.º 654/CM/2020 
 

- Retificada - 
 
Assunto: Aprovar submeter à Assembleia Municipal a celebração de Contratos de Delegação 

de Competências entre o Município de Lisboa e as Freguesias de Benfica, da Estrela e do 

Lumiar, para a gestão e exploração de quiosques instalados na Avenida Grão Vasco, na 

Alameda das Linhas de Torres e na Avenida D. Carlos I, bem como aprovar as respetivas 

Minutas de Contrato, nos termos da proposta 

Pelouro: Espaço Público - Vereador Carlos Manuel Castro. 

Serviço: DMEI/DEPEP 

Considerando que: 

1. Nos termos do artigo 23.º do Anexo I da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, na sua 

redação atual, que aprovou o Regime Jurídico das Autarquias Locais (doravante RJAL), 

constituem atribuições do Município de Lisboa, em articulação com as freguesias, a 

promoção e salvaguarda dos interesses próprios das respetivas populações, 

designadamente, nos domínios dos equipamentos urbanos; da cultura; tempos livres e 

desporto; da ação social; do ambiente, do desenvolvimento e ordenamento urbano e da 

proteção da comunidade; 

2. A existência de equipamentos de qualidade no espaço público assegura uma maior 

afluência e a permanência dos cidadãos nessas zonas, com o consequente aumento do 

nível de segurança dessa área e sua envolvente, constituindo uma mais-valia para a cidade 

de Lisboa que deverá ser incentivada pelo respetivo Município; 
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Nas Minutas de contrato de Benfica, Estrela e do Lumiar: 
 
No considerando i):  
 
Onde consta:  
 
«(. . .) nos artigos 120.º a 123.º, 135.º e 136.º, todos do RJAL;» (. . .);  
 
Deve constar:  
 
«(. . .) nos artigos 120.º a 123.º, todos do RJAL;» (. . .). 
 
 

PROPOSTA N.º 654/CM/2020 
 

- Retificada - 
 
Assunto: Aprovar submeter à Assembleia Municipal a celebração de Contratos de Delegação 

de Competências entre o Município de Lisboa e as Freguesias de Benfica, da Estrela e do 

Lumiar, para a gestão e exploração de quiosques instalados na Avenida Grão Vasco, na 

Alameda das Linhas de Torres e na Avenida D. Carlos I, bem como aprovar as respetivas 

Minutas de Contrato, nos termos da proposta 

Pelouro: Espaço Público - Vereador Carlos Manuel Castro. 

Serviço: DMEI/DEPEP 

Considerando que: 

1. Nos termos do artigo 23.º do Anexo I da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, na sua 

redação atual, que aprovou o Regime Jurídico das Autarquias Locais (doravante RJAL), 

constituem atribuições do Município de Lisboa, em articulação com as freguesias, a 

promoção e salvaguarda dos interesses próprios das respetivas populações, 

designadamente, nos domínios dos equipamentos urbanos; da cultura; tempos livres e 

desporto; da ação social; do ambiente, do desenvolvimento e ordenamento urbano e da 

proteção da comunidade; 

2. A existência de equipamentos de qualidade no espaço público assegura uma maior 

afluência e a permanência dos cidadãos nessas zonas, com o consequente aumento do 

nível de segurança dessa área e sua envolvente, constituindo uma mais-valia para a cidade 

de Lisboa que deverá ser incentivada pelo respetivo Município; 

3. No ponto 4, letra E, da Proposta n.º 4/2014, aprovada através da Deliberação n.º 

6/AML/2014, publicada na Edição Especial n.º 1 do Boletim Municipal, de 22 de janeiro de 

2014, que estabelece o elenco da transferência de competências para as Juntas de 

Freguesia da Cidade de Lisboa, se determina que: «Os espaços, vias e equipamentos não 

identificados como estruturantes na presente deliberação que estejam onerados por 

Contratos de concessão revestem natureza estruturante, mantendo-se sob a gestão do 

Município, independentemente da respetiva cessação, atendendo à necessidade de gestão 

contratual planificada e centralizada numa única entidade.»; 

4. O Município de Lisboa é proprietário de 3 equipamentos públicos (quiosques), sitos em: 

 

i. Avenida Grão Vasco, placa central, frente ao prédio com o n.º 32, freguesia de 

Benfica; 

ii. Avenida Dom Carlos I, junto ao Chafariz da Esperança, freguesia da Estrela; e 

iii. Alameda das Linhas de Torres, s/n.º e Rua Professor Valadares Tavares, s/n.º, 

freguesia do Lumiar. 

 

5. A freguesia de Benfica serve cerca de 36 985 fregueses numa área de 8,03 km2; 

6. A freguesia da Estrela serve cerca de 20 128 fregueses numa área de 4,6 km2; 

7. A freguesia do Lumiar serve cerca de 41 163 fregueses numa área de 6,57 km2; 

8. É propósito das freguesias de Benfica, da Estrela e do Lumiar proceder, respetivamente, à 

gestão e exploração dos identificados quiosques sitos na Avenida Grão Vasco, na Avenida 

Dom Carlos I e na Alameda das Linhas de Torres e Rua Professor Valadares Tavares; 

9. É do interesse do Município de Lisboa que os referidos quiosques tenham atividade, por 

forma a garantir a segurança e a animação das respetivas zonas e ainda a preservação dos 

equipamentos; 

10. A Câmara Municipal de Lisboa tem competência para a criação, construção e gestão de 

instalações, equipamentos, serviços, redes de circulação, de transportes, de energia, de 

distribuição de bens e recursos físicos integrados no património do Município ou 

colocados, por lei, sob administração municipal, nos termos do disposto na alínea ee) do 

n.º 1 do artigo 33.º do RJAL; 
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3. No ponto 4, letra E, da Proposta n.º 4/2014, aprovada através da Deliberação n.º 

6/AML/2014, publicada na Edição Especial n.º 1 do Boletim Municipal, de 22 de janeiro de 

2014, que estabelece o elenco da transferência de competências para as Juntas de 

Freguesia da Cidade de Lisboa, se determina que: «Os espaços, vias e equipamentos não 

identificados como estruturantes na presente deliberação que estejam onerados por 

Contratos de concessão revestem natureza estruturante, mantendo-se sob a gestão do 

Município, independentemente da respetiva cessação, atendendo à necessidade de gestão 

contratual planificada e centralizada numa única entidade.»; 

4. O Município de Lisboa é proprietário de 3 equipamentos públicos (quiosques), sitos em: 

 

i. Avenida Grão Vasco, placa central, frente ao prédio com o n.º 32, freguesia de 

Benfica; 

ii. Avenida Dom Carlos I, junto ao Chafariz da Esperança, freguesia da Estrela; e 

iii. Alameda das Linhas de Torres, s/n.º e Rua Professor Valadares Tavares, s/n.º, 

freguesia do Lumiar. 

 

5. A freguesia de Benfica serve cerca de 36 985 fregueses numa área de 8,03 km2; 

6. A freguesia da Estrela serve cerca de 20 128 fregueses numa área de 4,6 km2; 

7. A freguesia do Lumiar serve cerca de 41 163 fregueses numa área de 6,57 km2; 

8. É propósito das freguesias de Benfica, da Estrela e do Lumiar proceder, respetivamente, à 

gestão e exploração dos identificados quiosques sitos na Avenida Grão Vasco, na Avenida 

Dom Carlos I e na Alameda das Linhas de Torres e Rua Professor Valadares Tavares; 

9. É do interesse do Município de Lisboa que os referidos quiosques tenham atividade, por 

forma a garantir a segurança e a animação das respetivas zonas e ainda a preservação dos 

equipamentos; 

10. A Câmara Municipal de Lisboa tem competência para a criação, construção e gestão de 

instalações, equipamentos, serviços, redes de circulação, de transportes, de energia, de 

distribuição de bens e recursos físicos integrados no património do Município ou 

colocados, por lei, sob administração municipal, nos termos do disposto na alínea ee) do 

n.º 1 do artigo 33.º do RJAL; 

11. A Câmara Municipal de Lisboa e as Juntas de Freguesia de Benfica, da Estrela e do Lumiar, 

enquanto Órgãos do Município e das indicadas freguesias, podem contratualizar 

delegações de competências em todos os domínios, cuja negociação e concretização é 

livre, podendo fundamentadamente variar em função da especificidade de cada caso 

concreto, por força do disposto nos artigos 120.º a 123.º, todos do RJAL; 

12. Uma articulação entre o Município de Lisboa e as freguesias de Benfica, da Estrela e do 

Lumiar, enquanto Autarquias Locais, assume-se como um garante indissociável da 

prossecução do interesse público e da melhoria da qualidade de vida das populações locais 

- tem enquadramento legal nos termos do artigo 116.º e seguintes do RJAL; 

13. O artigo 120.º do RJAL prevê ainda que as referidas delegações de competências devem ser 

formalizadas mediante a celebração de Contratos interadministrativos; 

14. Nesta medida, e no âmbito das competências atribuídas nos artigos 16.º e 33.º do RJAL, o 

Município de Lisboa e as freguesias de Benfica, da Estrela e do Lumiar, pretendem 

contratualizar delegações de competências para efetivar, respetivamente, a cedência da 

gestão e exploração dos identificados quiosques municipais; 

15. Com vista à exploração dos identificados quiosques pelas freguesias de Benfica, da Estrela 

e do Lumiar, torna-se forçoso que os respetivos prazos de vigência dessas explorações 

sejam superiores ao da duração do Mandato Deliberativo do Município;  

16. Em termos de ponderação dos custos-benefícios na boa administração de instalações e 

equipamentos, tem-se entendido que o prazo adequado para as concessões de exploração 

de quiosques municipais é 12 anos; 

17. As propostas de delegações de competências em juntas de freguesias são instruídas com os 

estudos previstos no n.º 3 do artigo 115.º do mesmo quadro legal; 

18. Tendo por desiderato uma clara e transparente definição das delegações de competências 

em causa, os respetivos Contratos subsumem-se nas disposições conjugadas nos artigos 

116.º a 123.º do RJAL, e nos princípios gerais da atividade administrativa consagrados no 

Decreto-Lei n.º 4/2015, de 7 de janeiro, que aprovou o Código do Procedimento 

Administrativo. 
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11. A Câmara Municipal de Lisboa e as Juntas de Freguesia de Benfica, da Estrela e do Lumiar, 

enquanto Órgãos do Município e das indicadas freguesias, podem contratualizar 

delegações de competências em todos os domínios, cuja negociação e concretização é 

livre, podendo fundamentadamente variar em função da especificidade de cada caso 

concreto, por força do disposto nos artigos 120.º a 123.º, todos do RJAL; 

12. Uma articulação entre o Município de Lisboa e as freguesias de Benfica, da Estrela e do 

Lumiar, enquanto Autarquias Locais, assume-se como um garante indissociável da 

prossecução do interesse público e da melhoria da qualidade de vida das populações locais 

- tem enquadramento legal nos termos do artigo 116.º e seguintes do RJAL; 

13. O artigo 120.º do RJAL prevê ainda que as referidas delegações de competências devem ser 

formalizadas mediante a celebração de Contratos interadministrativos; 

14. Nesta medida, e no âmbito das competências atribuídas nos artigos 16.º e 33.º do RJAL, o 

Município de Lisboa e as freguesias de Benfica, da Estrela e do Lumiar, pretendem 

contratualizar delegações de competências para efetivar, respetivamente, a cedência da 

gestão e exploração dos identificados quiosques municipais; 

15. Com vista à exploração dos identificados quiosques pelas freguesias de Benfica, da Estrela 

e do Lumiar, torna-se forçoso que os respetivos prazos de vigência dessas explorações 

sejam superiores ao da duração do Mandato Deliberativo do Município;  

16. Em termos de ponderação dos custos-benefícios na boa administração de instalações e 

equipamentos, tem-se entendido que o prazo adequado para as concessões de exploração 

de quiosques municipais é 12 anos; 

17. As propostas de delegações de competências em juntas de freguesias são instruídas com os 

estudos previstos no n.º 3 do artigo 115.º do mesmo quadro legal; 

18. Tendo por desiderato uma clara e transparente definição das delegações de competências 

em causa, os respetivos Contratos subsumem-se nas disposições conjugadas nos artigos 

116.º a 123.º do RJAL, e nos princípios gerais da atividade administrativa consagrados no 

Decreto-Lei n.º 4/2015, de 7 de janeiro, que aprovou o Código do Procedimento 

Administrativo. 

 

 

 

Assim, e ao abrigo do disposto no artigo 23.º, na alínea k) do n.º 1 do artigo 25.º e alínea m) 

do n.º 1 do artigo 33.º, todos do Regime Jurídico das Autarquias Locais, aprovado como 

Anexo I à Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, na sua redação atual, tenho a honra de propor 

que a Câmara delibere submeter à Assembleia Municipal: 

 

1. Aprovar a celebração de: 

 

i. Contrato de Delegação de Competência entre o Município de Lisboa e a 

freguesia de Benfica, para a gestão e exploração do quiosque existente na 

Avenida Grão Vasco, placa central, frente ao prédio com o n.º 32; 

ii. Contrato de Delegação de Competência entre o Município de Lisboa e a 

freguesia da Estrela, para a gestão e exploração do quiosque existente na 

Avenida Dom Carlos I, junto ao Chafariz da Esperança, freguesia da Estrela; 

iii. Contrato de Delegação de Competência entre o Município de Lisboa e a 

freguesia do Lumiar, para a gestão e exploração do quiosque existente na 

Alameda das Linhas de Torres, s/n.º e Rua Professor Valadares Tavares, s/n.º. 

  

2. Aprovar as respetivas Minutas dos Contratos, ora anexas, as quais fazem parte 

integrante da presente proposta, nos termos e condições consignadas nas mesmas. 
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C Â M A R A  M U N I C I P A L  D E  L I S B O A  

 
G A B I N E T E  D O  V E R E A D O R  C A R L O S  M A N U E L  C A S T R O  

 
 

1 
 

 

MINUTA DE CONTRATO DE DELEGAÇÃO DE COMPETÊNCIAS ENTRE O 

MUNICÍPIO DE LISBOA E A FREGUESIA DE BENFICA 

 

Entre:  

MUNICÍPIO DE LISBOA, pessoa coletiva n.º 500051070, com sede na Praça do Município, 

concelho de Lisboa, neste ato representada pelo Exmo. Senhor Vereador Carlos Manuel Castro, 

ao abrigo das competências delegadas e subdelegadas através do Despacho n.º 24/P/2019, de 

19 de fevereiro, publicado no 4.º Suplemento ao Boletim Municipal n.º 1305, de 21 de fevereiro 

de 2019, e adiante designada por Município de Lisboa ou Primeira Contratante; 

E 

FREGUESIA DE BENFICA, pessoa coletiva n.º 510602222, com sede na Avenida Gomes Pereira, 

n.º 17, concelho de Lisboa, aqui representada pelo Exmo. Senhor Presidente da Junta de 

Freguesia, Ricardo João de Oliveira Marques, com poderes para o ato, e adiante designada por 

Freguesia de Benfica ou Segunda Contratante; 

Ambas, em conjunto, adiante designadas por Partes, 

CONSIDERANDO QUE: 

a) Nos termos do artigo 23.º do Anexo I da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, na sua redação 

atual, que aprovou o Regime Jurídico das Autarquias Locais, (doravante RJAL), constituem 

atribuições do Município de Lisboa, em articulação com as freguesias, a promoção e 

salvaguarda dos interesses próprios das respetivas populações, designadamente nos 

domínios dos equipamentos urbanos; da cultura; tempos livres e desporto; da ação social; 

do ambiente; do desenvolvimento e ordenamento urbano e da proteção da comunidade; 

b) A existência de equipamentos de qualidade no espaço público assegura uma maior afluência 

e a permanência dos cidadãos nessas zonas, com o consequente aumento do nível de 

segurança dessas áreas e suas envolventes, constituindo uma mais-valia para a Cidade de 

Lisboa que deverá ser incentivada pelo respetivo Município; 

 
C Â M A R A  M U N I C I P A L  D E  L I S B O A  
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c) No Ponto 4, letra E, da Proposta n.º 4/2014, aprovada através da Deliberação n.º 

6/AML/2014, publicada na Edição Especial n.º 1 do Boletim Municipal, de 22 de janeiro de 

2014, que estabelece o elenco da transferência de competências para as Juntas de Freguesia 

da Cidade de Lisboa, se determina que: “Os espaços, vias e equipamentos não identificados 

como estruturantes na presente deliberação que estejam onerados por contratos de 

concessão revestem natureza estruturante, mantendo-se sob a gestão do município, 

independentemente da respetiva cessação, atendendo à necessidade de gestão contratual 

planificada e centralizada numa única entidade.”; 

d) O Município de Lisboa é proprietário do equipamento público (quiosque) sito em Av.ª Grão 

Vasco, placa central, frente ao prédio com o n.º 32, freguesia de Benfica; 

e) A Freguesia de Benfica serve cerca de 36.985 fregueses numa área de 8,03 km2; 

f) É propósito da Freguesia de Benfica proceder à gestão e exploração do identificado 

quiosque; 

g) É do interesse do Município de Lisboa que o referido quiosque mantenha atividade, por 

forma a garantir a segurança e a animação da respetiva zona e ainda a preservação do 

equipamento; 

h) A Câmara Municipal de Lisboa tem competência para a criação, construção e gestão de 

instalações, equipamentos, serviços, redes de circulação, de transportes, de energia, de 

distribuição de bens e recursos físicos integrados no património do Município ou colocados, 

por lei, sob administração municipal, nos termos do disposto na alínea ee), do n.º 1, do 

artigo 33.º, do RJAL; 

i) A Câmara Municipal de Lisboa e a Junta de Freguesia de Benfica, enquanto órgãos do 

município e da freguesia, podem contratualizar delegação de competências em todos os 

domínios, cuja negociação e concretização é livre, podendo fundamentadamente variar em 

função da especificidade de cada caso concreto, por força do disposto nos artigos 120.º a 

123.º, todos do RJAL; 
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c) No Ponto 4, letra E, da Proposta n.º 4/2014, aprovada através da Deliberação n.º 

6/AML/2014, publicada na Edição Especial n.º 1 do Boletim Municipal, de 22 de janeiro de 

2014, que estabelece o elenco da transferência de competências para as Juntas de Freguesia 

da Cidade de Lisboa, se determina que: “Os espaços, vias e equipamentos não identificados 

como estruturantes na presente deliberação que estejam onerados por contratos de 

concessão revestem natureza estruturante, mantendo-se sob a gestão do município, 

independentemente da respetiva cessação, atendendo à necessidade de gestão contratual 

planificada e centralizada numa única entidade.”; 

d) O Município de Lisboa é proprietário do equipamento público (quiosque) sito em Av.ª Grão 

Vasco, placa central, frente ao prédio com o n.º 32, freguesia de Benfica; 

e) A Freguesia de Benfica serve cerca de 36.985 fregueses numa área de 8,03 km2; 

f) É propósito da Freguesia de Benfica proceder à gestão e exploração do identificado 

quiosque; 

g) É do interesse do Município de Lisboa que o referido quiosque mantenha atividade, por 

forma a garantir a segurança e a animação da respetiva zona e ainda a preservação do 

equipamento; 

h) A Câmara Municipal de Lisboa tem competência para a criação, construção e gestão de 

instalações, equipamentos, serviços, redes de circulação, de transportes, de energia, de 

distribuição de bens e recursos físicos integrados no património do Município ou colocados, 

por lei, sob administração municipal, nos termos do disposto na alínea ee), do n.º 1, do 

artigo 33.º, do RJAL; 

i) A Câmara Municipal de Lisboa e a Junta de Freguesia de Benfica, enquanto órgãos do 

município e da freguesia, podem contratualizar delegação de competências em todos os 

domínios, cuja negociação e concretização é livre, podendo fundamentadamente variar em 

função da especificidade de cada caso concreto, por força do disposto nos artigos 120.º a 

123.º, todos do RJAL; 
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j) Uma articulação entre o Município de Lisboa e a Freguesia de Benfica enquanto autarquias 

locais, assume-se como um garante indissociável da prossecução do interesse público e da 

melhoria da qualidade de vida das populações locais, tem enquadramento legal nos termos 

do artigo 116.º e seguintes do RJAL; 

k) O artigo 120.º do RJAL prevê ainda que as referidas delegações de competência devem ser 

formalizadas mediante a celebração de contratos interadministrativos; 

l) Nesta medida, e no âmbito das competências atribuídas nos artigos 16.º e 33.º do RJAL, o 

Município de Lisboa e a Freguesia de Benfica pretendem contratualizar uma delegação de 

competências para efetivar a cedência da gestão e exploração do identificado quiosque 

municipal instalado nesta freguesia; 

m) Com vista à exploração do identificado quiosque pela Freguesia de Benfica, torna-se forçoso 

que o prazo de vigência dessa exploração seja superior ao da duração do mandato 

deliberativo do Município;  

n) Em termos de ponderação dos custos-benefícios na boa administração de instalações e 

equipamentos, se tem entendido que o prazo adequado para as concessões de exploração 

de quiosques municipais é o de 12 anos; 

o) As propostas de delegações de competências em juntas de freguesias são instruídas com os 

estudos previstos no n.º 3 do artigo 115.º do mesmo quadro legal; 

p) Tendo por desiderato uma clara e transparente definição da presente delegação de 

competências, o presente contrato subsume-se nas disposições conjugadas nos artigos 116.º 

a 123.º, do RJAL, e nos princípios gerais da atividade administrativa consagrados no Decreto-

Lei n.º 4/2015, de 7 de janeiro, que aprovou o Código do Procedimento Administrativo; 

q) Foi autorizada a celebração do presente contrato de delegação de competências entre o 

Município de Lisboa e a Freguesia de Benfica por deliberação da Assembleia Municipal, nos 

termos da alínea k) do n.º 1 do artigo 25.º do RJAL; 
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j) Uma articulação entre o Município de Lisboa e a Freguesia de Benfica enquanto autarquias 

locais, assume-se como um garante indissociável da prossecução do interesse público e da 

melhoria da qualidade de vida das populações locais, tem enquadramento legal nos termos 

do artigo 116.º e seguintes do RJAL; 

k) O artigo 120.º do RJAL prevê ainda que as referidas delegações de competência devem ser 

formalizadas mediante a celebração de contratos interadministrativos; 

l) Nesta medida, e no âmbito das competências atribuídas nos artigos 16.º e 33.º do RJAL, o 

Município de Lisboa e a Freguesia de Benfica pretendem contratualizar uma delegação de 

competências para efetivar a cedência da gestão e exploração do identificado quiosque 

municipal instalado nesta freguesia; 

m) Com vista à exploração do identificado quiosque pela Freguesia de Benfica, torna-se forçoso 

que o prazo de vigência dessa exploração seja superior ao da duração do mandato 

deliberativo do Município;  

n) Em termos de ponderação dos custos-benefícios na boa administração de instalações e 

equipamentos, se tem entendido que o prazo adequado para as concessões de exploração 

de quiosques municipais é o de 12 anos; 

o) As propostas de delegações de competências em juntas de freguesias são instruídas com os 

estudos previstos no n.º 3 do artigo 115.º do mesmo quadro legal; 

p) Tendo por desiderato uma clara e transparente definição da presente delegação de 

competências, o presente contrato subsume-se nas disposições conjugadas nos artigos 116.º 

a 123.º, do RJAL, e nos princípios gerais da atividade administrativa consagrados no Decreto-

Lei n.º 4/2015, de 7 de janeiro, que aprovou o Código do Procedimento Administrativo; 

q) Foi autorizada a celebração do presente contrato de delegação de competências entre o 

Município de Lisboa e a Freguesia de Benfica por deliberação da Assembleia Municipal, nos 

termos da alínea k) do n.º 1 do artigo 25.º do RJAL; 
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r) Foi autorizada a celebração do presente contrato de delegação de competências entre o 

Município de Lisboa e a Freguesia de Benfica por deliberação da Assembleia de Freguesia, 

nos termos da alínea g) do n.º 1 do artigo 9.º do RJAL. 

 

É celebrado o presente Contrato de Delegação de Competências, nos termos e para os efeitos 

previstos no artigo 116.º e seguintes do RJAL, o qual se rege pelas seguintes cláusulas: 

Cláusula 1.ª 

Fim 

O presente contrato tem por fim promover a requalificação do espaço público e dos serviços 

prestados na área de Benfica, dotando a Junta de Freguesia de Benfica de meios para valorizar e 

renovar a oferta de equipamentos no espaço público, bem como a criação de uma nova zona de 

fruição e de lazer no bairro para benefício dos residentes.   

 

Cláusula 2.ª 

Objeto 

O presente contrato tem por objeto a cedência, pela Primeira Contratante à Segunda 

Contratante, da gestão e exploração do quiosque municipal que se encontra instalado Avenida 

Grão Vasco, placa central, frente ao prédio com o n.º 32, freguesia de Benfica, concelho de 

Lisboa, enquanto estabelecimento de comércio ou serviços, exceto do ramo alimentar. 

 

Cláusula 3.ª 

Competências delegadas 

No âmbito do presente contrato são delegadas, pela Primeira Contratante na Segunda 

Contratante, as competências de gestão e exploração do quiosque municipal identificado na 

cláusula anterior. 
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r) Foi autorizada a celebração do presente contrato de delegação de competências entre o 

Município de Lisboa e a Freguesia de Benfica por deliberação da Assembleia de Freguesia, 

nos termos da alínea g) do n.º 1 do artigo 9.º do RJAL. 

 

É celebrado o presente Contrato de Delegação de Competências, nos termos e para os efeitos 

previstos no artigo 116.º e seguintes do RJAL, o qual se rege pelas seguintes cláusulas: 

Cláusula 1.ª 

Fim 

O presente contrato tem por fim promover a requalificação do espaço público e dos serviços 

prestados na área de Benfica, dotando a Junta de Freguesia de Benfica de meios para valorizar e 

renovar a oferta de equipamentos no espaço público, bem como a criação de uma nova zona de 

fruição e de lazer no bairro para benefício dos residentes.   

 

Cláusula 2.ª 

Objeto 

O presente contrato tem por objeto a cedência, pela Primeira Contratante à Segunda 

Contratante, da gestão e exploração do quiosque municipal que se encontra instalado Avenida 

Grão Vasco, placa central, frente ao prédio com o n.º 32, freguesia de Benfica, concelho de 

Lisboa, enquanto estabelecimento de comércio ou serviços, exceto do ramo alimentar. 

 

Cláusula 3.ª 

Competências delegadas 

No âmbito do presente contrato são delegadas, pela Primeira Contratante na Segunda 

Contratante, as competências de gestão e exploração do quiosque municipal identificado na 

cláusula anterior. 
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Cláusula 4.ª 

Duração da delegação de competências 

1 – A duração da delegação de competências objeto do presente contrato é coincidente com a 

duração do mandato do órgão deliberativo do Município de Lisboa. 

2 – Sem prejuízo do estabelecido no número anterior, o prazo da exploração do quiosque 

municipal não pode ser superior a 12 (doze) anos, incluindo prorrogações. 

3 - O prazo referido no n.º 1 conta-se a partir da data de celebração do presente contrato. 

Cláusula 5.ª 

Estado do quiosque 

O quiosque identificado na Cláusula 2.ª é cedido pela Primeira Contratante à Segunda 

Contratante exatamente no estado em que se encontra. 

Cláusula 6.ª 

Gratuitidade 

A cedência do quiosque identificado na Cláusula 2.ª para efeitos do presente contrato não 

importa o pagamento de quaisquer contrapartidas financeiras pela Segunda Contratante. 

Cláusula 7.ª 

Obrigações da Segunda Contratante 

No exercício das competências delegadas pelo presente contrato, compete à Segunda 

Contratante: 

a) Gerir, explorar, ou atribuir a exploração a terceiros mediante procedimento concursal, o 

quiosque identificado na Cláusula 2.ª;  

b) Manter em bom estado de conservação o identificado quiosque, bem como a respetiva 

área envolvente; 
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c) Executar todos os trabalhos necessários à recuperação, reparação e/ou adaptação do 

quiosque à sua funcionalidade e características pretendidas; 

d) Garantir e assegurar a limpeza, conservação e segurança do quiosque e respetivos 

equipamentos existentes no seu interior, incluindo fornecer todos os consumíveis 

necessários ao seu bom funcionamento; 

e) Dotar o quiosque de equipamentos que permitam assegurar a separação dos resíduos 

na origem de forma a promover a sua valorização por fluxos e fileiras, nomeadamente a 

recolha seletiva de embalagens e papel; 

f) Avisar de imediato a Primeira Contratante sempre que algum perigo ameace o  

g) quiosque e respetivos equipamentos, ou que terceiros se arroguem direitos sobre os 

mesmos; 

h) Suportar o pagamento de todos os consumos efetuados durante a vigência do presente 

contrato, nomeadamente energia elétrica, água, entre outros;  

i) Celebrar os seguros (multirriscos) indispensáveis para cobertura dos riscos de incêndio e 

de destruição do identificado quiosque e respetivos equipamentos, por causas naturais 

ou por ação humana, que possam afetar o objeto do presente contrato; 

j) Cumprir as disposições legais existentes e aplicáveis, os diferentes regulamentos e 

normas municipais em vigor, assim como as normas, orientações técnicas e 

recomendações municipais existentes para a Cidade de Lisboa, designadamente as do 

“Manual do Espaço Público” da Câmara Municipal de Lisboa; 

k) Promover todos os atos necessários à elaboração e condução dos procedimentos 

administrativos necessários e de acordo com a legislação em vigor e aplicável; 

l) Cooperar com a Primeira Contratante no acompanhamento e controlo do exato e 

pontual cumprimento do presente contrato, prestando todas as informações necessárias 

à sua boa execução, sempre que solicitado por aquela; 
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c) Executar todos os trabalhos necessários à recuperação, reparação e/ou adaptação do 

quiosque à sua funcionalidade e características pretendidas; 

d) Garantir e assegurar a limpeza, conservação e segurança do quiosque e respetivos 

equipamentos existentes no seu interior, incluindo fornecer todos os consumíveis 

necessários ao seu bom funcionamento; 

e) Dotar o quiosque de equipamentos que permitam assegurar a separação dos resíduos 

na origem de forma a promover a sua valorização por fluxos e fileiras, nomeadamente a 

recolha seletiva de embalagens e papel; 

f) Avisar de imediato a Primeira Contratante sempre que algum perigo ameace o  

g) quiosque e respetivos equipamentos, ou que terceiros se arroguem direitos sobre os 

mesmos; 

h) Suportar o pagamento de todos os consumos efetuados durante a vigência do presente 

contrato, nomeadamente energia elétrica, água, entre outros;  

i) Celebrar os seguros (multirriscos) indispensáveis para cobertura dos riscos de incêndio e 

de destruição do identificado quiosque e respetivos equipamentos, por causas naturais 

ou por ação humana, que possam afetar o objeto do presente contrato; 

j) Cumprir as disposições legais existentes e aplicáveis, os diferentes regulamentos e 

normas municipais em vigor, assim como as normas, orientações técnicas e 

recomendações municipais existentes para a Cidade de Lisboa, designadamente as do 

“Manual do Espaço Público” da Câmara Municipal de Lisboa; 

k) Promover todos os atos necessários à elaboração e condução dos procedimentos 

administrativos necessários e de acordo com a legislação em vigor e aplicável; 

l) Cooperar com a Primeira Contratante no acompanhamento e controlo do exato e 

pontual cumprimento do presente contrato, prestando todas as informações necessárias 

à sua boa execução, sempre que solicitado por aquela; 
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m) Exercer as competências delegadas de modo eficiente e eficaz, promovendo a execução 

de todas as ações necessárias e adequadas à concretização do objeto do presente 

contrato e das condições ora contratadas. 

 

Cláusula 8.ª 

Obrigações da Primeira Contratante 

No âmbito do presente contrato, compete à Primeira Contratante: 

a) Acompanhar e controlar a execução das competências delegadas nos termos do 

presente contrato; e 

b) Prestar o apoio técnico necessário no âmbito das competências delegadas, sempre que 

solicitado pela Segunda Contratante e de acordo com a capacidade dos serviços 

municipais, designadamente na preparação dos procedimentos administrativos 

necessários. 

Cláusula 9.ª 

Obras 

Quaisquer obras de conservação e manutenção do identificado quiosque e respetivos 

equipamentos serão, após prévia autorização expressa da Primeira Contratante, executadas por 

conta da Segunda Contratante, e ficarão, desde logo, propriedade do Município de Lisboa, sem 

que assista à Segunda Contratante qualquer direito de retenção, compensação ou qualquer 

outro tipo de indemnização, seja a que título for. 

Cláusula 10.ª 

Responsabilidade 

A Segunda Contratante será responsável pela reparação de quaisquer danos decorrentes de 

acidentes, roubos ou situações similares, no identificado quiosque e respetivos equipamentos, 

bem como na área envolvente do mesmo. 
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m) Exercer as competências delegadas de modo eficiente e eficaz, promovendo a execução 

de todas as ações necessárias e adequadas à concretização do objeto do presente 

contrato e das condições ora contratadas. 

 

Cláusula 8.ª 

Obrigações da Primeira Contratante 

No âmbito do presente contrato, compete à Primeira Contratante: 

a) Acompanhar e controlar a execução das competências delegadas nos termos do 

presente contrato; e 

b) Prestar o apoio técnico necessário no âmbito das competências delegadas, sempre que 

solicitado pela Segunda Contratante e de acordo com a capacidade dos serviços 

municipais, designadamente na preparação dos procedimentos administrativos 

necessários. 

Cláusula 9.ª 

Obras 

Quaisquer obras de conservação e manutenção do identificado quiosque e respetivos 

equipamentos serão, após prévia autorização expressa da Primeira Contratante, executadas por 

conta da Segunda Contratante, e ficarão, desde logo, propriedade do Município de Lisboa, sem 

que assista à Segunda Contratante qualquer direito de retenção, compensação ou qualquer 

outro tipo de indemnização, seja a que título for. 

Cláusula 10.ª 

Responsabilidade 

A Segunda Contratante será responsável pela reparação de quaisquer danos decorrentes de 

acidentes, roubos ou situações similares, no identificado quiosque e respetivos equipamentos, 

bem como na área envolvente do mesmo. 
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Cláusula 11.ª 

Regime legal da atividade 

A Segunda Contratante fica sujeita, para todos os efeitos, às disposições legais aplicáveis às 

atividades exercidas no local. 

 

Cláusula 12.ª 

Acompanhamento e Monitorização 

1 - A execução do presente contrato será acompanhada e avaliada de forma contínua pela 

Primeira Contratante que para o efeito pode, a todo o tempo, solicitar à Segunda Contratante 

documentos e/ou elementos que considere relevantes, realizar visitas ao local abrangido pela 

presente delegação de competências, bem como promover reuniões periódicas com a Segunda 

Contratante.  

2 - A Segunda Contratante obriga-se ainda a constituir, e a ter permanentemente atualizado e 

disponível, um dossier técnico contendo todos os documentos e elementos necessários à 

monitorização e controlo da execução do presente contrato, designadamente, quando aplicável, 

cópias das peças de procedimento concursal, da proposta vencedora do concurso e/ou 

requerimentos do explorador, assim como do contrato de exploração.  

Cláusula 13.ª 

Modificação, Revogação e Resolução 

1 – O presente contrato pode ser modificado ou revogado, a qualquer tempo, por acordo entre 

as Partes, devendo a modificação ou revogação revestir a forma escrita, e ser submetida a 

deliberação dos respetivos órgãos autárquicos. 

2 - O presente contrato pode ser resolvido por qualquer uma das Partes, mediante pré-aviso 

escrito, nos seguintes casos:   

a) Por incumprimento definitivo, pela outra contraparte, das obrigações previstas no 

presente contrato;  
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Cláusula 11.ª 

Regime legal da atividade 

A Segunda Contratante fica sujeita, para todos os efeitos, às disposições legais aplicáveis às 

atividades exercidas no local. 

 

Cláusula 12.ª 

Acompanhamento e Monitorização 

1 - A execução do presente contrato será acompanhada e avaliada de forma contínua pela 

Primeira Contratante que para o efeito pode, a todo o tempo, solicitar à Segunda Contratante 

documentos e/ou elementos que considere relevantes, realizar visitas ao local abrangido pela 

presente delegação de competências, bem como promover reuniões periódicas com a Segunda 

Contratante.  

2 - A Segunda Contratante obriga-se ainda a constituir, e a ter permanentemente atualizado e 

disponível, um dossier técnico contendo todos os documentos e elementos necessários à 

monitorização e controlo da execução do presente contrato, designadamente, quando aplicável, 

cópias das peças de procedimento concursal, da proposta vencedora do concurso e/ou 

requerimentos do explorador, assim como do contrato de exploração.  

Cláusula 13.ª 

Modificação, Revogação e Resolução 

1 – O presente contrato pode ser modificado ou revogado, a qualquer tempo, por acordo entre 

as Partes, devendo a modificação ou revogação revestir a forma escrita, e ser submetida a 

deliberação dos respetivos órgãos autárquicos. 

2 - O presente contrato pode ser resolvido por qualquer uma das Partes, mediante pré-aviso 

escrito, nos seguintes casos:   

a) Por incumprimento definitivo, pela outra contraparte, das obrigações previstas no 

presente contrato;  
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Cláusula 11.ª 

Regime legal da atividade 

A Segunda Contratante fica sujeita, para todos os efeitos, às disposições legais aplicáveis às 

atividades exercidas no local. 

 

Cláusula 12.ª 

Acompanhamento e Monitorização 

1 - A execução do presente contrato será acompanhada e avaliada de forma contínua pela 

Primeira Contratante que para o efeito pode, a todo o tempo, solicitar à Segunda Contratante 

documentos e/ou elementos que considere relevantes, realizar visitas ao local abrangido pela 

presente delegação de competências, bem como promover reuniões periódicas com a Segunda 

Contratante.  

2 - A Segunda Contratante obriga-se ainda a constituir, e a ter permanentemente atualizado e 

disponível, um dossier técnico contendo todos os documentos e elementos necessários à 

monitorização e controlo da execução do presente contrato, designadamente, quando aplicável, 

cópias das peças de procedimento concursal, da proposta vencedora do concurso e/ou 

requerimentos do explorador, assim como do contrato de exploração.  

Cláusula 13.ª 

Modificação, Revogação e Resolução 

1 – O presente contrato pode ser modificado ou revogado, a qualquer tempo, por acordo entre 

as Partes, devendo a modificação ou revogação revestir a forma escrita, e ser submetida a 

deliberação dos respetivos órgãos autárquicos. 

2 - O presente contrato pode ser resolvido por qualquer uma das Partes, mediante pré-aviso 

escrito, nos seguintes casos:   

a) Por incumprimento definitivo, pela outra contraparte, das obrigações previstas no 

presente contrato;  
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b) Por razões de interesse público devidamente fundamentado ou alteração anormal e 

imprevisível das circunstâncias em que as Partes fundaram a decisão de contratar a 

delegação de competências objeto do presente contrato. 

3 - Em qualquer dos casos previstos no número anterior, não assiste à Segunda Contratante 

direito a qualquer indemnização, compensação, ou, sequer, invocação de retenção, 

designadamente por qualquer obra que tenha executado, outros investimentos, expectativas ou 

eventuais prejuízos. 

Cláusula 14.ª 

Caducidade 

1 – O presente contrato de delegação de competências extingue-se, por caducidade, pelo 

decurso do seu prazo de vigência. 

2 - Com a extinção do presente contrato a Segunda Contratante fica obrigada a entregar à 

Primeira Contratante o identificado quiosque e respetivos equipamentos, bem como todos os 

espaços e bens que lhes foram disponibilizados, em perfeitas condições de funcionamento e 

conservação, ressalvando-se as deteriorações e desgaste decorrentes do seu uso normal e 

prudente. 

Cláusula 15.ª 

Omissões e dúvidas 

Na verificação de omissões e na resolução de dúvidas eventualmente emergentes do clausulado 

do presente contrato aplicam-se as disposições vigentes na Lei da Reforma Administrativa de 

Lisboa (Lei n.º 56/12, de 8 de novembro), no Regime Jurídico das Autarquias Locais (Anexo I à Lei 

n.º 75/13, de 12 de setembro de 2013), na sua redação atual, no Código da Contratação Pública 

(Decreto-Lei n.º 18/2008, de 29 de janeiro) e no Código do Procedimento Administrativo 

(Decreto-Lei n.º 4/2015, de 7 de janeiro).   
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Cláusula 16.ª 

Foro competente 

Para dirimir qualquer conflito emergente do presente contrato, será competente o respetivo 

Tribunal da Comarca de Lisboa, com expressa renúncia pelas Partes a qualquer outro. 

Cláusula 17.ª 

Produção de efeitos 

O presente contrato produz efeitos na data da sua assinatura pelas Partes. 

 

 

O presente contrato é feito em duplicado, ficando um exemplar na posse de cada uma das 

Partes. 

 

Paços do Concelho de Lisboa, ____ de ____________ de 2020. 

 

 

A Primeira Contratante 

Vereador  

 

____________________________________ 

Carlos Manuel Castro 

 

A Segunda Contratante 

Presidente da Junta de Freguesia de Benfica 

 

____________________________________ 

Ricardo João de Oliveira Marques
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MINUTA DE CONTRATO DE DELEGAÇÃO DE COMPETÊNCIAS ENTRE O 

MUNICÍPIO DE LISBOA E A FREGUESIA DA ESTRELA 

Entre:  

MUNICÍPIO DE LISBOA, pessoa coletiva n.º 500051070, com sede na Praça do Município, 

concelho de Lisboa, neste ato representada pelo Exmo. Senhor Vereador Carlos Manuel Castro, 

ao abrigo das competências delegadas e subdelegadas através do Despacho n.º 24/P/2019, de 

19 de fevereiro, publicado no 4.º Suplemento ao Boletim Municipal n.º 1305, de 21 de fevereiro 

de 2019, e adiante designada por Município de Lisboa ou Primeira Contratante; 

E 

FREGUESIA DA ESTRELA, pessoa coletiva n.º pessoa coletiva n.º 510856918 com sede na Rua 

Almeida Brandão, n.º 39, concelho de Lisboa, aqui representada pelo Exmo. Senhor Presidente 

da Junta de Freguesia Luís Pedro Alves Caetano Newton Parreira, com poderes para o ato, e 

adiante designada por Freguesia da Estrela ou Segunda Contratante; 

Ambas em conjunto, adiante designadas por Partes, 

CONSIDERANDO QUE: 

a) Nos termos do artigo 23.º do Anexo I da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, na sua redação 

atual, que aprovou o Regime Jurídico das Autarquias Locais, (doravante RJAL), constituem 

atribuições do Município de Lisboa, em articulação com as freguesias, a promoção e 

salvaguarda dos interesses próprios das respetivas populações, designadamente nos 

domínios dos equipamentos urbanos, da cultura, tempos livres e desporto, da ação social; 

do ambiente, do desenvolvimento e ordenamento urbano e da proteção da comunidade; 

b) A existência de equipamentos de qualidade no espaço público assegura uma maior afluência 

e a permanência dos cidadãos nessas zonas, com o consequente aumento do nível de 

segurança dessas áreas e suas envolventes, constituindo uma mais-valia para a Cidade de 

Lisboa que deverá ser incentivada pelo respetivo Município; 

c) No Ponto 4, letra E, da Proposta n.º 4/2014, aprovada através da  Deliberação n.º 

6/AML/2014, publicada na Edição Especial n.º 1 do Boletim Municipal, de 22 de janeiro de 
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2014, que estabelece o elenco da transferência de competências para as Juntas de Freguesia 

da Cidade de Lisboa, se determina que: “Os espaços, vias e equipamentos não identificados 

como estruturantes na presente deliberação que estejam onerados por contratos de 

concessão revestem natureza estruturante, mantendo-se sob a gestão do município, 

independentemente da respetiva cessação, atendendo à necessidade de gestão contratual 

planificada e centralizada numa única entidade.”; 

d) O Município de Lisboa é proprietário do equipamento público (quiosque), sito na Av.ª Dom 

Carlos I, junto ao Chafariz da Esperança, freguesia da Estrela; 

e) A Freguesia da Estrela serve cerca de 20.128 fregueses numa área de 4,6 km2; 

f) É propósito da Freguesia da Estrela proceder à gestão e exploração do identificado quiosque; 

g) É do interesse do Município de Lisboa que o referido quiosque tenha atividade, por forma a 

garantir a segurança e a animação da respetiva zona e ainda a preservação do equipamento; 

h) A Câmara Municipal de Lisboa tem competência para a criação, construção e gestão de 

instalações, equipamentos, serviços, redes de circulação, de transportes, de energia, de 

distribuição de bens e recursos físicos integrados no património do Município ou colocados, 

por lei, sob administração municipal, nos termos do disposto na alínea ee), do n.º 1, do 

artigo 33.º, do RJAL; 

i) A Câmara Municipal de Lisboa e a Junta de Freguesia da Estrela, enquanto órgãos do 

município e da freguesia, podem contratualizar delegação de competências em todos os 

domínios, cuja negociação e concretização é livre, podendo fundamentadamente variar em 

função da especificidade de cada caso concreto, por força do disposto nos artigos 120.º a 

123.º, todos do RJAL; 

j) Uma articulação entre o Município de Lisboa e a Freguesia da Estrela enquanto autarquias 

locais, assume-se como um garante indissociável da prossecução do interesse público e da 

melhoria da qualidade de vida das populações locais, tem enquadramento legal nos termos 

do artigo 116.º e seguintes do RJAL; 
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2014, que estabelece o elenco da transferência de competências para as Juntas de Freguesia 

da Cidade de Lisboa, se determina que: “Os espaços, vias e equipamentos não identificados 

como estruturantes na presente deliberação que estejam onerados por contratos de 

concessão revestem natureza estruturante, mantendo-se sob a gestão do município, 

independentemente da respetiva cessação, atendendo à necessidade de gestão contratual 

planificada e centralizada numa única entidade.”; 

d) O Município de Lisboa é proprietário do equipamento público (quiosque), sito na Av.ª Dom 

Carlos I, junto ao Chafariz da Esperança, freguesia da Estrela; 

e) A Freguesia da Estrela serve cerca de 20.128 fregueses numa área de 4,6 km2; 

f) É propósito da Freguesia da Estrela proceder à gestão e exploração do identificado quiosque; 

g) É do interesse do Município de Lisboa que o referido quiosque tenha atividade, por forma a 

garantir a segurança e a animação da respetiva zona e ainda a preservação do equipamento; 

h) A Câmara Municipal de Lisboa tem competência para a criação, construção e gestão de 

instalações, equipamentos, serviços, redes de circulação, de transportes, de energia, de 

distribuição de bens e recursos físicos integrados no património do Município ou colocados, 

por lei, sob administração municipal, nos termos do disposto na alínea ee), do n.º 1, do 

artigo 33.º, do RJAL; 

i) A Câmara Municipal de Lisboa e a Junta de Freguesia da Estrela, enquanto órgãos do 

município e da freguesia, podem contratualizar delegação de competências em todos os 

domínios, cuja negociação e concretização é livre, podendo fundamentadamente variar em 

função da especificidade de cada caso concreto, por força do disposto nos artigos 120.º a 

123.º, todos do RJAL; 

j) Uma articulação entre o Município de Lisboa e a Freguesia da Estrela enquanto autarquias 

locais, assume-se como um garante indissociável da prossecução do interesse público e da 

melhoria da qualidade de vida das populações locais, tem enquadramento legal nos termos 

do artigo 116.º e seguintes do RJAL; 
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k) O artigo 120.º do RJAL prevê ainda que as referidas delegações de competência devem ser 

formalizadas mediante a celebração de contratos interadministrativos; 

l) Nesta medida, e no âmbito das competências atribuídas nos artigos 16.º e 33.º do RJAL, o 

Município de Lisboa e a Freguesia da Estrela pretendem contratualizar uma delegação de 

competências para efetivar a cedência da gestão e exploração do identificado quiosque 

municipal instalado nesta freguesia; 

m) Com vista à exploração do identificado quiosque pela Freguesia da Estrela, torna-se forçoso 

que o prazo de vigência dessa exploração seja superior ao da duração do mandato 

deliberativo do Município;  

n) Em termos de ponderação dos custos-benefícios na boa administração de instalações e 

equipamentos, se tem entendido que o prazo adequado para as concessões de exploração 

de quiosques municipais, enquanto estabelecimentos de bebidas, é 12 anos; 

o) As propostas de delegações de competências em juntas de freguesias são instruídas com os 

estudos previstos no n.º 3 do artigo 115.º do mesmo quadro legal; 

p) Tendo por desiderato uma clara e transparente definição da presente delegação de 

competências, o presente contrato subsume-se nas disposições conjugadas nos artigos 116.º 

a 123.º, do RJAL, e nos princípios gerais da atividade administrativa consagrados no Decreto-

Lei n.º 4/2015, de 7 de janeiro, que aprovou o Código do Procedimento Administrativo; 

q) Foi autorizada a celebração do presente contrato de delegação de competências entre o 

Município de Lisboa e a Freguesia da Estrela por deliberação da Assembleia Municipal, nos 

termos da alínea k) do n.º 1 do artigo 25.º do RJAL; 

r) Foi autorizada a celebração do presente contrato de delegação de competências entre o 

Município de Lisboa e a Freguesia da Estrela por deliberação da Assembleia de Freguesia, 

nos termos da alínea g) do n.º 1 do artigo 9.º do RJAL. 
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k) O artigo 120.º do RJAL prevê ainda que as referidas delegações de competência devem ser 

formalizadas mediante a celebração de contratos interadministrativos; 

l) Nesta medida, e no âmbito das competências atribuídas nos artigos 16.º e 33.º do RJAL, o 

Município de Lisboa e a Freguesia da Estrela pretendem contratualizar uma delegação de 

competências para efetivar a cedência da gestão e exploração do identificado quiosque 

municipal instalado nesta freguesia; 

m) Com vista à exploração do identificado quiosque pela Freguesia da Estrela, torna-se forçoso 

que o prazo de vigência dessa exploração seja superior ao da duração do mandato 

deliberativo do Município;  

n) Em termos de ponderação dos custos-benefícios na boa administração de instalações e 

equipamentos, se tem entendido que o prazo adequado para as concessões de exploração 

de quiosques municipais, enquanto estabelecimentos de bebidas, é 12 anos; 

o) As propostas de delegações de competências em juntas de freguesias são instruídas com os 

estudos previstos no n.º 3 do artigo 115.º do mesmo quadro legal; 

p) Tendo por desiderato uma clara e transparente definição da presente delegação de 

competências, o presente contrato subsume-se nas disposições conjugadas nos artigos 116.º 

a 123.º, do RJAL, e nos princípios gerais da atividade administrativa consagrados no Decreto-

Lei n.º 4/2015, de 7 de janeiro, que aprovou o Código do Procedimento Administrativo; 

q) Foi autorizada a celebração do presente contrato de delegação de competências entre o 

Município de Lisboa e a Freguesia da Estrela por deliberação da Assembleia Municipal, nos 

termos da alínea k) do n.º 1 do artigo 25.º do RJAL; 

r) Foi autorizada a celebração do presente contrato de delegação de competências entre o 

Município de Lisboa e a Freguesia da Estrela por deliberação da Assembleia de Freguesia, 

nos termos da alínea g) do n.º 1 do artigo 9.º do RJAL. 
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É celebrado o presente Contrato de Delegação de Competências, nos termos e para os efeitos 

previstos no artigo 116.º e seguintes do RJAL, o qual se rege pelas seguintes cláusulas: 

 

Cláusula 1.ª 

Fim 

O presente contrato tem por fim promover a requalificação do espaço público e dos serviços 

prestados na área da Estrela, dotando a Junta de Freguesia da Estrela de meios para valorizar e 

renovar a oferta de equipamentos no espaço público, bem como a valorização de uma nova 

zona de fruição e de lazer no bairro para benefício dos residentes.   

Cláusula 2.ª 

Objeto 

1 - O presente contrato tem por objeto a cedência, pela Primeira Contratante à Segunda 

Contratante, da gestão e exploração do quiosque municipal que se encontra instalado na Av.ª 

Dom Carlos I, junto ao Chafariz da Esperança, freguesia da Estrela, concelho de Lisboa, enquanto 

estabelecimento de bebidas. 

2 – Para efeitos do presente contrato entende-se como estabelecimento de bebidas “(…) o 

estabelecimento de serviços destinado a prestar, mediante remuneração, serviços de bebidas e 

cafetaria no próprio estabelecimento ou fora dele (…)”, incluindo assim a esplanada, podendo 

“(…) servir produtos confecionados, pré-confecionados ou pré-preparados que necessitem apenas 

de aquecimento ou conclusão de confeção, desde que disponham de equipamentos adequados a 

esse efeito, tais como micro-ondas, forno, chapa, fritadeira, tostadeira, máquina de sumos ou 

equiparados.”, nos termos conjugados do disposto na alínea p), do artigo 2.º e no n.º 3, do artigo 

127.º, ambos do Anexo do Decreto-Lei n.º 10/2015, de 16 de janeiro, na sua redação atual, que 

aprovou o Regime Jurídico de Acesso e Exercício de Atividades de Comércio, Serviços e 

Restauração. 
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É celebrado o presente Contrato de Delegação de Competências, nos termos e para os efeitos 

previstos no artigo 116.º e seguintes do RJAL, o qual se rege pelas seguintes cláusulas: 

 

Cláusula 1.ª 

Fim 

O presente contrato tem por fim promover a requalificação do espaço público e dos serviços 

prestados na área da Estrela, dotando a Junta de Freguesia da Estrela de meios para valorizar e 

renovar a oferta de equipamentos no espaço público, bem como a valorização de uma nova 

zona de fruição e de lazer no bairro para benefício dos residentes.   

Cláusula 2.ª 

Objeto 

1 - O presente contrato tem por objeto a cedência, pela Primeira Contratante à Segunda 

Contratante, da gestão e exploração do quiosque municipal que se encontra instalado na Av.ª 

Dom Carlos I, junto ao Chafariz da Esperança, freguesia da Estrela, concelho de Lisboa, enquanto 

estabelecimento de bebidas. 

2 – Para efeitos do presente contrato entende-se como estabelecimento de bebidas “(…) o 

estabelecimento de serviços destinado a prestar, mediante remuneração, serviços de bebidas e 

cafetaria no próprio estabelecimento ou fora dele (…)”, incluindo assim a esplanada, podendo 

“(…) servir produtos confecionados, pré-confecionados ou pré-preparados que necessitem apenas 

de aquecimento ou conclusão de confeção, desde que disponham de equipamentos adequados a 

esse efeito, tais como micro-ondas, forno, chapa, fritadeira, tostadeira, máquina de sumos ou 

equiparados.”, nos termos conjugados do disposto na alínea p), do artigo 2.º e no n.º 3, do artigo 

127.º, ambos do Anexo do Decreto-Lei n.º 10/2015, de 16 de janeiro, na sua redação atual, que 

aprovou o Regime Jurídico de Acesso e Exercício de Atividades de Comércio, Serviços e 

Restauração. 
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Cláusula 3.ª 

Competências delegadas 

No âmbito do presente contrato são delegadas, pela Primeira Contratante na Segunda 

Contratante, as competências de gestão e exploração do quiosque municipal identificado na 

cláusula anterior. 

Cláusula 4.ª 

Duração da delegação de competências 

1 – A duração da delegação de competências objeto do presente contrato é coincidente com a 

duração do mandato do órgão deliberativo do Município de Lisboa. 

2 – Sem prejuízo do estabelecido no número anterior, o prazo da exploração do quiosque 

municipal não pode ser superior a 12 (doze) anos, incluindo prorrogações. 

3 - O prazo referido no n.º 1 conta-se a partir da data de celebração do presente contrato. 

Cláusula 5.ª 

Estado do quiosque 

O quiosque identificado na Cláusula 2.ª é cedido pela Primeira Contratante à Segunda 

Contratante exatamente no estado em que se encontra. 

Cláusula 6.ª 

Gratuitidade 

A cedência do quiosque identificado na Cláusula 2.ª para efeitos do presente contrato não 

importa o pagamento de quaisquer contrapartidas financeiras pela Segunda Contratante. 
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Cláusula 7.ª 

Obrigações da Segunda Contratante 

No exercício das competências delegadas pelo presente contrato, compete à Segunda 

Contratante: 

a) Gerir, explorar, ou atribuir a exploração a terceiros mediante procedimento concursal, o 

quiosque identificado na Cláusula 2.ª, enquanto estabelecimento de bebidas e para o 

exercício da atividade do ramo de bebidas;  

b) Manter em bom estado de conservação o identificado quiosque, bem como a respetiva 

área envolvente; 

c) Executar todos os trabalhos necessários à recuperação, reparação e/ou adaptação do 

quiosque à sua funcionalidade e características pretendidas; 

d) Garantir e assegurar a limpeza, conservação e segurança do quiosque e respetivos 

equipamentos existentes no seu interior, incluindo fornecer todos os consumíveis 

necessários ao seu bom funcionamento; 

e) Dotar o quiosque de equipamentos que permitam assegurar a separação dos resíduos 

na origem de forma a promover a sua valorização por fluxos e fileiras, nomeadamente a 

recolha seletiva de embalagens e papel; 

f) Avisar de imediato a Primeira Contratante sempre que algum perigo ameace o quiosque 

e respetivos equipamentos, ou que terceiros se arroguem direitos sobre os mesmos; 

g) Suportar o pagamento de todos os consumos efetuados durante a vigência do presente 

contrato, nomeadamente energia elétrica, água, entre outros;  

h) Celebrar os seguros (multirriscos) indispensáveis para cobertura dos riscos de incêndio e 

de destruição do identificado quiosque e respetivos equipamentos, por causas naturais 

ou por ação humana, que possam afetar o objeto do presente contrato; 
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Cláusula 7.ª 

Obrigações da Segunda Contratante 

No exercício das competências delegadas pelo presente contrato, compete à Segunda 

Contratante: 

a) Gerir, explorar, ou atribuir a exploração a terceiros mediante procedimento concursal, o 

quiosque identificado na Cláusula 2.ª, enquanto estabelecimento de bebidas e para o 

exercício da atividade do ramo de bebidas;  

b) Manter em bom estado de conservação o identificado quiosque, bem como a respetiva 

área envolvente; 

c) Executar todos os trabalhos necessários à recuperação, reparação e/ou adaptação do 

quiosque à sua funcionalidade e características pretendidas; 

d) Garantir e assegurar a limpeza, conservação e segurança do quiosque e respetivos 

equipamentos existentes no seu interior, incluindo fornecer todos os consumíveis 

necessários ao seu bom funcionamento; 

e) Dotar o quiosque de equipamentos que permitam assegurar a separação dos resíduos 

na origem de forma a promover a sua valorização por fluxos e fileiras, nomeadamente a 

recolha seletiva de embalagens e papel; 

f) Avisar de imediato a Primeira Contratante sempre que algum perigo ameace o quiosque 

e respetivos equipamentos, ou que terceiros se arroguem direitos sobre os mesmos; 

g) Suportar o pagamento de todos os consumos efetuados durante a vigência do presente 

contrato, nomeadamente energia elétrica, água, entre outros;  

h) Celebrar os seguros (multirriscos) indispensáveis para cobertura dos riscos de incêndio e 

de destruição do identificado quiosque e respetivos equipamentos, por causas naturais 

ou por ação humana, que possam afetar o objeto do presente contrato; 
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i) Cumprir as disposições legais existentes e aplicáveis, os diferentes regulamentos e 

normas municipais em vigor, assim como as normas, orientações técnicas e 

recomendações municipais existentes para a Cidade de Lisboa, designadamente as do 

“Manual do Espaço Público” da Câmara Municipal de Lisboa; 

j) Promover todos os atos necessários à elaboração e condução dos procedimentos 

administrativos necessários e de acordo com a legislação em vigor e aplicável; 

k) Cooperar com a Primeira Contratante no acompanhamento e controlo do exato e 

pontual cumprimento do presente contrato, prestando todas as informações necessárias 

à sua boa execução, sempre que solicitado por aquela; 

l) Exercer as competências delegadas de modo eficiente e eficaz, promovendo a execução 

de todas as ações necessárias e adequadas à concretização do objeto do presente 

contrato e das condições ora contratadas. 

Cláusula 8.ª 

Obrigações da Primeira Contratante 

No âmbito do presente contrato, compete à Primeira Contratante: 

a) Acompanhar e controlar a execução das competências delegadas nos termos do 

presente contrato; 

b) Prestar o apoio técnico necessário no âmbito das competências delegadas, sempre que 

solicitado pela Segunda Contratante e de acordo com a capacidade dos serviços 

municipais, designadamente na preparação dos procedimentos administrativos 

necessários. 

Cláusula 9.ª 

Obras 

Quaisquer obras de conservação e manutenção do identificado quiosque e respetivos 

equipamentos serão, após prévia autorização expressa da Primeira Contratante, executadas por 

conta da Segunda Contratante, e ficarão, desde logo, propriedade do Município de Lisboa, sem 
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i) Cumprir as disposições legais existentes e aplicáveis, os diferentes regulamentos e 

normas municipais em vigor, assim como as normas, orientações técnicas e 

recomendações municipais existentes para a Cidade de Lisboa, designadamente as do 

“Manual do Espaço Público” da Câmara Municipal de Lisboa; 

j) Promover todos os atos necessários à elaboração e condução dos procedimentos 

administrativos necessários e de acordo com a legislação em vigor e aplicável; 

k) Cooperar com a Primeira Contratante no acompanhamento e controlo do exato e 

pontual cumprimento do presente contrato, prestando todas as informações necessárias 

à sua boa execução, sempre que solicitado por aquela; 

l) Exercer as competências delegadas de modo eficiente e eficaz, promovendo a execução 

de todas as ações necessárias e adequadas à concretização do objeto do presente 

contrato e das condições ora contratadas. 

Cláusula 8.ª 

Obrigações da Primeira Contratante 

No âmbito do presente contrato, compete à Primeira Contratante: 

a) Acompanhar e controlar a execução das competências delegadas nos termos do 

presente contrato; 

b) Prestar o apoio técnico necessário no âmbito das competências delegadas, sempre que 

solicitado pela Segunda Contratante e de acordo com a capacidade dos serviços 

municipais, designadamente na preparação dos procedimentos administrativos 

necessários. 

Cláusula 9.ª 

Obras 

Quaisquer obras de conservação e manutenção do identificado quiosque e respetivos 

equipamentos serão, após prévia autorização expressa da Primeira Contratante, executadas por 

conta da Segunda Contratante, e ficarão, desde logo, propriedade do Município de Lisboa, sem 
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que assista à Segunda Contratante qualquer direito de retenção, compensação ou qualquer 

outro tipo de indemnização, seja a que título for. 

Cláusula 10.ª 

Responsabilidade 

A Segunda Contratante será responsável pela reparação de quaisquer danos decorrentes de 

acidentes, roubos ou situações similares, no identificado quiosque e respetivos equipamentos, 

bem como na área envolvente do mesmo. 

Cláusula 11.ª 

Regime legal da atividade 

A Segunda Contratante fica sujeita, para todos os efeitos, às disposições legais aplicáveis às 

atividades exercidas no local. 

Cláusula 12.ª 

Acompanhamento e Monitorização 

1 - A execução do presente contrato será acompanhada e avaliada de forma contínua pela 

Primeira Contratante que para o efeito pode, a todo o tempo, solicitar à Segunda Contratante 

documentos e/ou elementos que considere relevantes, realizar visitas ao local abrangido pela 

presente delegação de competências, bem como promover reuniões periódicas com a Segunda 

Contratante.  

2 - A Segunda Contratante obriga-se ainda a constituir, e a ter permanentemente atualizado e 

disponível, um dossier técnico contendo todos os documentos e elementos necessários à 

monitorização e controlo da execução do presente contrato, designadamente, quando aplicável, 

cópias das peças de procedimento concursal, da proposta vencedora do concurso e/ou 

requerimentos do explorador, assim como do contrato de exploração. 
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que assista à Segunda Contratante qualquer direito de retenção, compensação ou qualquer 

outro tipo de indemnização, seja a que título for. 

Cláusula 10.ª 

Responsabilidade 

A Segunda Contratante será responsável pela reparação de quaisquer danos decorrentes de 

acidentes, roubos ou situações similares, no identificado quiosque e respetivos equipamentos, 

bem como na área envolvente do mesmo. 

Cláusula 11.ª 

Regime legal da atividade 

A Segunda Contratante fica sujeita, para todos os efeitos, às disposições legais aplicáveis às 

atividades exercidas no local. 

Cláusula 12.ª 

Acompanhamento e Monitorização 

1 - A execução do presente contrato será acompanhada e avaliada de forma contínua pela 

Primeira Contratante que para o efeito pode, a todo o tempo, solicitar à Segunda Contratante 

documentos e/ou elementos que considere relevantes, realizar visitas ao local abrangido pela 

presente delegação de competências, bem como promover reuniões periódicas com a Segunda 

Contratante.  

2 - A Segunda Contratante obriga-se ainda a constituir, e a ter permanentemente atualizado e 

disponível, um dossier técnico contendo todos os documentos e elementos necessários à 

monitorização e controlo da execução do presente contrato, designadamente, quando aplicável, 

cópias das peças de procedimento concursal, da proposta vencedora do concurso e/ou 

requerimentos do explorador, assim como do contrato de exploração. 
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Cláusula 13.ª 

Modificação, Revogação e Resolução 

1 – O presente contrato pode ser modificado ou revogado, a qualquer tempo, por acordo entre 

as Partes, devendo a modificação ou revogação revestir a forma escrita, e ser submetida a 

deliberação dos respetivos órgãos autárquicos. 

2 - O presente contrato pode ser resolvido por qualquer uma das Partes, mediante pré-aviso 

escrito, nos seguintes casos:   

a) Por incumprimento definitivo, pela outra contraparte, das obrigações previstas no 

presente contrato;  

b) Por razões de interesse público devidamente fundamentado ou alteração anormal e 

imprevisível das circunstâncias em que as Partes fundaram a decisão de contratar a 

delegação de competências objeto do presente contrato. 

3 - Em qualquer dos casos previstos no número anterior, não assiste à Segunda Contratante 

direito a qualquer indemnização, compensação, ou, sequer, invocação de retenção, 

designadamente por qualquer obra que tenha executado, outros investimentos, expectativas ou 

eventuais prejuízos. 

Cláusula 14.ª 

Caducidade 

1 – O presente contrato de delegação de competências extingue-se, por caducidade, pelo 

decurso do seu prazo de vigência. 

2 - Com a extinção do presente contrato a Segunda Contratante fica obrigada a entregar à 

Primeira Contratante o identificado quiosque e respetivos equipamentos, bem como todos os 

espaços e bens que lhes foram disponibilizados, em perfeitas condições de funcionamento e 

conservação, ressalvando-se as deteriorações e desgaste decorrentes do seu uso normal e 

prudente. 
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Cláusula 15.ª 

Omissões e dúvidas 

Na verificação de omissões e na resolução de dúvidas eventualmente emergentes do clausulado 

do presente contrato aplicam-se as disposições vigentes na Lei da Reforma Administrativa de 

Lisboa (Lei n.º 56/12, de 8 de novembro), no Regime Jurídico das Autarquias Locais ( Anexo I à 

Lei n.º 75/13, de 12 de setembro de 2013), na sua redação atual, no Código da Contratação 

Pública (Decreto-Lei n.º 18/2008, de 29 de janeiro) e no Código do Procedimento Administrativo 

(Decreto-Lei n.º 4/2015, de 7 de janeiro).   

Cláusula 16.ª 

Foro competente 

Para dirimir qualquer conflito emergente do presente contrato, será competente o respetivo 

Tribunal da Comarca de Lisboa, com expressa renúncia pelas Partes a qualquer outro. 

  Cláusula 17.ª 

Produção de efeitos 

O presente contrato produz efeitos na data da sua assinatura pelas Partes. 

O presente contrato é feito em duplicado, ficando um exemplar na posse de cada uma das 

Partes. 

Lisboa,             de                                             de 2020. 

A Primeira Contratante 

Vereador  

 

____________________________________ 

Carlos Manuel Castro 

 

A Segunda Contratante 

Presidente da Junta de Freguesia da Estrela 

 

____________________________________ 

Luís Pedro Alves Caetano Newton Parreira 
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MINUTA DE CONTRATO DE DELEGAÇÃO DE COMPETÊNCIAS ENTRE O 

MUNICÍPIO DE LISBOA E A FREGUESIA DO LUMIAR 

Entre:  

MUNICÍPIO DE LISBOA, pessoa coletiva n.º 500051070, com sede na Praça do Município, 

concelho de Lisboa, neste ato representada pelo Exmo. Senhor Vereador Carlos Manuel Castro, 

ao abrigo das competências delegadas e subdelegadas através do Despacho n.º 24/P/2019, de 

19 de fevereiro, publicado no 4.º Suplemento ao Boletim Municipal n.º 1305, de 21 de fevereiro 

de 2019, e adiante designada por Município de Lisboa ou Primeira Contratante; 

E 

FREGUESIA DO LUMIAR, pessoa coletiva n.º 508415110 com sede na Rua Alameda das Linhas de 

Torres, n.º 156, concelho de Lisboa, aqui representada pelo Exmo. Senhor Presidente da Junta 

de Freguesia Pedro Filipe Mota Delgado Simões Alves, com poderes para o ato, e adiante 

designada por Freguesia do Lumiar ou Segunda Contratante; 

Ambas, em conjunto, adiante designadas por Partes, 

CONSIDERANDO QUE: 

a) Nos termos do artigo 23.º do Anexo I da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, na sua redação 

atual, que aprovou o Regime Jurídico das Autarquias Locais, (doravante RJAL), constituem 

atribuições do Município de Lisboa, em articulação com as freguesias, a promoção e 

salvaguarda dos interesses próprios das respetivas populações, designadamente nos 

domínios dos equipamentos urbanos, da cultura, tempos livres e desporto, da ação social, 

do ambiente, do desenvolvimento e ordenamento urbano e da proteção da comunidade; 

b) A existência de equipamentos de qualidade no espaço público assegura uma maior afluência 

e a permanência dos cidadãos nessas zonas, com o consequente aumento do nível de 

segurança dessas áreas e suas envolventes, constituindo uma mais-valia para a Cidade de 

Lisboa que deverá ser incentivada pelo respetivo Município; 

c) No Ponto 4, letra E, da Proposta n.º 4/2014, aprovada através da Deliberação n.º 

6/AML/2014, publicada na Edição Especial n.º 1 do Boletim Municipal, de 22 de janeiro de 
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2014, que estabelece o elenco da transferência de competências para as Juntas de Freguesia 

da Cidade de Lisboa, se determina que: “Os espaços, vias e equipamentos não identificados 

como estruturantes na presente deliberação que estejam onerados por contratos de 

concessão revestem natureza estruturante, mantendo-se sob a gestão do município, 

independentemente da respetiva cessação, atendendo à necessidade de gestão contratual 

planificada e centralizada numa única entidade.”; 

d) O Município de Lisboa é proprietário do equipamento público (quiosque) sito na Alameda 

das Linhas de Torres, S/n.º e Rua Professor Valadares Tavares, S/n.º, freguesia do Lumiar; 

e) A Freguesia do Lumiar serve cerca de 41.163 fregueses numa área de 6,57 km2; 

f) É propósito da Freguesia do Lumiar proceder à gestão e exploração do identificado 

quiosque; 

g) É do interesse do Município de Lisboa que o referido quiosque tenha atividade, por forma a 

garantir a segurança e a animação da respetiva zona e ainda a preservação do equipamento; 

h) A Câmara Municipal de Lisboa tem competência para a criação, construção e gestão de 

instalações, equipamentos, serviços, redes de circulação, de transportes, de energia, de 

distribuição de bens e recursos físicos integrados no património do Município ou colocados, 

por lei, sob administração municipal, nos termos do disposto na alínea ee), do n.º 1, do 

artigo 33.º, do RJAL; 

i) A Câmara Municipal de Lisboa e a Junta de Freguesia do Lumiar, enquanto órgãos do 

município e da freguesia, podem contratualizar delegação de competências em todos os 

domínios, cuja negociação e concretização é livre, podendo fundamentadamente variar em 

função da especificidade de cada caso concreto, por força do disposto nos artigos 120.º a 

123.º, todos do RJAL; 

j) Uma articulação entre o Município de Lisboa e a Freguesia do Lumiar enquanto autarquias 

locais, assume-se como um garante indissociável da prossecução do interesse público e da 

melhoria da qualidade de vida das populações locais, tem enquadramento legal nos termos 

do artigo 116.º e seguintes do RJAL; 



2464  (67)N.º  1399

MUNICIPAL
C Â M A R A   M U N I C I P A L   D E   L I S B O A

B O L E T I M

Q U I N T A - F E I R A

DEZEMBRO  202010

 
C Â M A R A  M U N I C I P A L  D E  L I S B O A  

 

G A B I N E T E  D O  V E R E A D O R  C A R L O S  M A N U E L  C A S T R O  
 
 

2 
 

2014, que estabelece o elenco da transferência de competências para as Juntas de Freguesia 

da Cidade de Lisboa, se determina que: “Os espaços, vias e equipamentos não identificados 

como estruturantes na presente deliberação que estejam onerados por contratos de 

concessão revestem natureza estruturante, mantendo-se sob a gestão do município, 

independentemente da respetiva cessação, atendendo à necessidade de gestão contratual 

planificada e centralizada numa única entidade.”; 

d) O Município de Lisboa é proprietário do equipamento público (quiosque) sito na Alameda 

das Linhas de Torres, S/n.º e Rua Professor Valadares Tavares, S/n.º, freguesia do Lumiar; 

e) A Freguesia do Lumiar serve cerca de 41.163 fregueses numa área de 6,57 km2; 

f) É propósito da Freguesia do Lumiar proceder à gestão e exploração do identificado 

quiosque; 

g) É do interesse do Município de Lisboa que o referido quiosque tenha atividade, por forma a 

garantir a segurança e a animação da respetiva zona e ainda a preservação do equipamento; 

h) A Câmara Municipal de Lisboa tem competência para a criação, construção e gestão de 

instalações, equipamentos, serviços, redes de circulação, de transportes, de energia, de 

distribuição de bens e recursos físicos integrados no património do Município ou colocados, 

por lei, sob administração municipal, nos termos do disposto na alínea ee), do n.º 1, do 

artigo 33.º, do RJAL; 

i) A Câmara Municipal de Lisboa e a Junta de Freguesia do Lumiar, enquanto órgãos do 

município e da freguesia, podem contratualizar delegação de competências em todos os 

domínios, cuja negociação e concretização é livre, podendo fundamentadamente variar em 

função da especificidade de cada caso concreto, por força do disposto nos artigos 120.º a 

123.º, todos do RJAL; 

j) Uma articulação entre o Município de Lisboa e a Freguesia do Lumiar enquanto autarquias 

locais, assume-se como um garante indissociável da prossecução do interesse público e da 

melhoria da qualidade de vida das populações locais, tem enquadramento legal nos termos 

do artigo 116.º e seguintes do RJAL; 
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k) O artigo 120.º do RJAL prevê ainda que as referidas delegações de competência devem ser 

formalizadas mediante a celebração de contratos interadministrativos; 

l) Nesta medida, e no âmbito das competências atribuídas nos artigos 16.º e 33.º do RJAL, o 

Município de Lisboa e a Freguesia do Lumiar pretendem contratualizar uma delegação de 

competências para efetivar a cedência da gestão e exploração do identificado quiosque 

municipal instalado nesta freguesia; 

m) Com vista à exploração do identificado quiosque pela Freguesia do Lumiar, torna-se forçoso 

que o prazo de vigência dessa exploração seja superior ao da duração do mandato 

deliberativo do Município;  

n) Em termos de ponderação dos custos-benefícios na boa administração de instalações e 

equipamentos, se tem entendido que o prazo adequado para as concessões de exploração 

de quiosques municipais, enquanto estabelecimentos de bebidas, é o de 12 anos; 

o) As propostas de delegações de competências em juntas de freguesias são instruídas com os 

estudos previstos no n.º 3 do artigo 115.º do mesmo quadro legal; 

p) Tendo por desiderato uma clara e transparente definição da presente delegação de 

competências, o presente contrato subsume-se nas disposições conjugadas nos artigos 116.º 

a 123.º, do RJAL, e nos princípios gerais da atividade administrativa consagrados no Decreto-

Lei n.º 4/2015, de 7 de janeiro, que aprovou o Código do Procedimento Administrativo; 

q) Foi autorizada a celebração do presente contrato de delegação de competências entre o 

Município de Lisboa e a Freguesia do Lumiar por deliberação da Assembleia Municipal, nos 

termos da alínea k) do n.º 1 do artigo 25.º do RJAL; 

r) Foi autorizada a celebração do presente contrato de delegação de competências entre o 

Município de Lisboa e a Freguesia do Lumiar por deliberação da Assembleia de Freguesia, 

nos termos da alínea g) do n.º 1 do artigo 9.º do RJAL. 
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k) O artigo 120.º do RJAL prevê ainda que as referidas delegações de competência devem ser 

formalizadas mediante a celebração de contratos interadministrativos; 

l) Nesta medida, e no âmbito das competências atribuídas nos artigos 16.º e 33.º do RJAL, o 

Município de Lisboa e a Freguesia do Lumiar pretendem contratualizar uma delegação de 

competências para efetivar a cedência da gestão e exploração do identificado quiosque 

municipal instalado nesta freguesia; 

m) Com vista à exploração do identificado quiosque pela Freguesia do Lumiar, torna-se forçoso 

que o prazo de vigência dessa exploração seja superior ao da duração do mandato 

deliberativo do Município;  

n) Em termos de ponderação dos custos-benefícios na boa administração de instalações e 

equipamentos, se tem entendido que o prazo adequado para as concessões de exploração 

de quiosques municipais, enquanto estabelecimentos de bebidas, é o de 12 anos; 

o) As propostas de delegações de competências em juntas de freguesias são instruídas com os 

estudos previstos no n.º 3 do artigo 115.º do mesmo quadro legal; 

p) Tendo por desiderato uma clara e transparente definição da presente delegação de 

competências, o presente contrato subsume-se nas disposições conjugadas nos artigos 116.º 

a 123.º, do RJAL, e nos princípios gerais da atividade administrativa consagrados no Decreto-

Lei n.º 4/2015, de 7 de janeiro, que aprovou o Código do Procedimento Administrativo; 

q) Foi autorizada a celebração do presente contrato de delegação de competências entre o 

Município de Lisboa e a Freguesia do Lumiar por deliberação da Assembleia Municipal, nos 

termos da alínea k) do n.º 1 do artigo 25.º do RJAL; 

r) Foi autorizada a celebração do presente contrato de delegação de competências entre o 

Município de Lisboa e a Freguesia do Lumiar por deliberação da Assembleia de Freguesia, 

nos termos da alínea g) do n.º 1 do artigo 9.º do RJAL. 
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É celebrado o presente Contrato de Delegação de Competências, nos termos e para os efeitos 

previstos no artigo 116.º e seguintes do RJAL, o qual se rege pelas seguintes cláusulas: 

Cláusula 1.ª 

Fim 

O presente contrato tem por fim promover a requalificação do espaço público e dos serviços 

prestados na área do Lumiar, dotando a Junta de Freguesia do Lumiar de meios para valorizar e 

renovar a oferta de equipamentos no espaço público, bem como a criação de uma nova zona de 

fruição e de lazer no bairro para benefício dos residentes.   

Cláusula 2.ª 

Objeto 

1 - O presente contrato tem por objeto a cedência, pela Primeira Contratante à Segunda 

Contratante, da gestão e exploração do quiosque municipal que se encontra instalado na 

Alameda das Linhas de Torres, S/n.º e Rua Professor Valadares Tavares, S/n.º, freguesia do 

Lumiar, concelho de Lisboa, enquanto estabelecimento de bebidas. 

2 – Para efeitos do presente contrato entende-se como estabelecimento de bebidas “(…) o 

estabelecimento de serviços destinado a prestar, mediante remuneração, serviços de bebidas e 

cafetaria no próprio estabelecimento ou fora dele (…)”, incluindo assim a esplanada, podendo 

“(…) servir produtos confecionados, pré-confecionados ou pré-preparados que necessitem apenas 

de aquecimento ou conclusão de confeção, desde que disponham de equipamentos adequados a 

esse efeito, tais como micro-ondas, forno, chapa, fritadeira, tostadeira, máquina de sumos ou 

equiparados.”, nos termos conjugados do disposto na alínea p), do artigo 2.º e no n.º 3, do artigo 

127.º, ambos do Anexo do Decreto-Lei n.º 10/2015, de 16 de janeiro, na sua redação atual, que 

aprovou o Regime Jurídico de Acesso e Exercício de Atividades de Comércio, Serviços e 

Restauração. 
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É celebrado o presente Contrato de Delegação de Competências, nos termos e para os efeitos 

previstos no artigo 116.º e seguintes do RJAL, o qual se rege pelas seguintes cláusulas: 

Cláusula 1.ª 

Fim 

O presente contrato tem por fim promover a requalificação do espaço público e dos serviços 

prestados na área do Lumiar, dotando a Junta de Freguesia do Lumiar de meios para valorizar e 

renovar a oferta de equipamentos no espaço público, bem como a criação de uma nova zona de 

fruição e de lazer no bairro para benefício dos residentes.   

Cláusula 2.ª 

Objeto 

1 - O presente contrato tem por objeto a cedência, pela Primeira Contratante à Segunda 

Contratante, da gestão e exploração do quiosque municipal que se encontra instalado na 

Alameda das Linhas de Torres, S/n.º e Rua Professor Valadares Tavares, S/n.º, freguesia do 

Lumiar, concelho de Lisboa, enquanto estabelecimento de bebidas. 

2 – Para efeitos do presente contrato entende-se como estabelecimento de bebidas “(…) o 

estabelecimento de serviços destinado a prestar, mediante remuneração, serviços de bebidas e 

cafetaria no próprio estabelecimento ou fora dele (…)”, incluindo assim a esplanada, podendo 

“(…) servir produtos confecionados, pré-confecionados ou pré-preparados que necessitem apenas 

de aquecimento ou conclusão de confeção, desde que disponham de equipamentos adequados a 

esse efeito, tais como micro-ondas, forno, chapa, fritadeira, tostadeira, máquina de sumos ou 

equiparados.”, nos termos conjugados do disposto na alínea p), do artigo 2.º e no n.º 3, do artigo 

127.º, ambos do Anexo do Decreto-Lei n.º 10/2015, de 16 de janeiro, na sua redação atual, que 

aprovou o Regime Jurídico de Acesso e Exercício de Atividades de Comércio, Serviços e 

Restauração. 
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Cláusula 3.ª 

Competências delegadas 

No âmbito do presente contrato são delegadas, pela Primeira Contratante na Segunda 

Contratante, as competências de gestão e exploração do quiosque municipal identificado na 

cláusula anterior. 

Cláusula 4.ª 

Duração da delegação de competências 

1 – A duração da delegação de competências objeto do presente contrato é coincidente com a 

duração do mandato do órgão deliberativo do Município de Lisboa. 

2 – Sem prejuízo do estabelecido no número anterior, o prazo da exploração do quiosque 

municipal não pode ser superior a 12 (doze) anos, incluindo prorrogações. 

3 - O prazo referido no n.º 1 conta-se a partir da data de celebração do presente contrato. 

Cláusula 5.ª 

Estado do quiosque 

O quiosque identificado na Cláusula 2.ª é cedido pela Primeira Contratante à Segunda 

Contratante exatamente no estado em que se encontra. 

Cláusula 6.ª 

Gratuitidade 

A cedência do quiosque identificado na Cláusula 2.ª para efeitos do presente contrato não 

importa o pagamento de quaisquer contrapartidas financeiras pela Segunda Contratante. 
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Cláusula 7.ª 

Obrigações da Segunda Contratante 

No exercício das competências delegadas pelo presente contrato, compete à Segunda 

Contratante: 

a) Gerir, explorar, ou atribuir a exploração a terceiros mediante procedimento concursal, o 

quiosque identificado na Cláusula 2.ª, enquanto estabelecimento de bebidas e para o 

exercício da atividade do ramo de bebidas;  

b) Manter em bom estado de conservação o identificado quiosque, bem como a respetiva 

área envolvente; 

c) Executar todos os trabalhos necessários à recuperação, reparação e/ou adaptação do 

quiosque à sua funcionalidade e características pretendidas; 

d) Garantir e assegurar a limpeza, conservação e segurança do quiosque e respetivos 

equipamentos existentes no seu interior, incluindo fornecer todos os consumíveis 

necessários ao seu bom funcionamento; 

e) Dotar o quiosque de equipamentos que permitam assegurar a separação dos resíduos 

na origem de forma a promover a sua valorização por fluxos e fileiras, nomeadamente a 

recolha seletiva de embalagens e papel; 

f) Avisar de imediato a Primeira Contratante sempre que algum perigo ameace o quiosque 

e respetivos equipamentos, ou que terceiros se arroguem direitos sobre os mesmos; 

g) Suportar o pagamento de todos os consumos efetuados durante a vigência do presente 

contrato, nomeadamente energia elétrica, água, entre outros;  
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Cláusula 7.ª 

Obrigações da Segunda Contratante 

No exercício das competências delegadas pelo presente contrato, compete à Segunda 

Contratante: 

a) Gerir, explorar, ou atribuir a exploração a terceiros mediante procedimento concursal, o 

quiosque identificado na Cláusula 2.ª, enquanto estabelecimento de bebidas e para o 

exercício da atividade do ramo de bebidas;  

b) Manter em bom estado de conservação o identificado quiosque, bem como a respetiva 

área envolvente; 

c) Executar todos os trabalhos necessários à recuperação, reparação e/ou adaptação do 

quiosque à sua funcionalidade e características pretendidas; 

d) Garantir e assegurar a limpeza, conservação e segurança do quiosque e respetivos 

equipamentos existentes no seu interior, incluindo fornecer todos os consumíveis 

necessários ao seu bom funcionamento; 

e) Dotar o quiosque de equipamentos que permitam assegurar a separação dos resíduos 

na origem de forma a promover a sua valorização por fluxos e fileiras, nomeadamente a 

recolha seletiva de embalagens e papel; 

f) Avisar de imediato a Primeira Contratante sempre que algum perigo ameace o quiosque 

e respetivos equipamentos, ou que terceiros se arroguem direitos sobre os mesmos; 

g) Suportar o pagamento de todos os consumos efetuados durante a vigência do presente 

contrato, nomeadamente energia elétrica, água, entre outros;  
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h) Celebrar os seguros (multirriscos) indispensáveis para cobertura dos riscos de incêndio e 

de destruição do identificado quiosque e respetivos equipamentos, por causas naturais 

ou por ação humana, que possam afetar o objeto do presente contrato; 

i) Cumprir as disposições legais existentes e aplicáveis, os diferentes regulamentos e 

normas municipais em vigor, assim como as normas, orientações técnicas e 

recomendações municipais existentes para a Cidade de Lisboa, designadamente as do 

“Manual do Espaço Público” da Câmara Municipal de Lisboa; 

j) Promover todos os atos necessários à elaboração e condução dos procedimentos 

administrativos necessários e de acordo com a legislação em vigor e aplicável; 

k) Cooperar com a Primeira Contratante no acompanhamento e controlo do exato e 

pontual cumprimento do presente contrato, prestando todas as informações necessárias 

à sua boa execução, sempre que solicitado por aquela; 

l) Exercer as competências delegadas de modo eficiente e eficaz, promovendo a execução 

de todas as ações necessárias e adequadas à concretização do objeto do presente 

contrato e das condições ora contratadas. 

 

 

Cláusula 8.ª 

Obrigações da Primeira Contratante 

No âmbito do presente contrato, compete à Primeira Contratante: 

a) Acompanhar e controlar a execução das competências delegadas nos termos do 

presente contrato;  
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h) Celebrar os seguros (multirriscos) indispensáveis para cobertura dos riscos de incêndio e 

de destruição do identificado quiosque e respetivos equipamentos, por causas naturais 

ou por ação humana, que possam afetar o objeto do presente contrato; 

i) Cumprir as disposições legais existentes e aplicáveis, os diferentes regulamentos e 

normas municipais em vigor, assim como as normas, orientações técnicas e 

recomendações municipais existentes para a Cidade de Lisboa, designadamente as do 

“Manual do Espaço Público” da Câmara Municipal de Lisboa; 

j) Promover todos os atos necessários à elaboração e condução dos procedimentos 

administrativos necessários e de acordo com a legislação em vigor e aplicável; 

k) Cooperar com a Primeira Contratante no acompanhamento e controlo do exato e 

pontual cumprimento do presente contrato, prestando todas as informações necessárias 

à sua boa execução, sempre que solicitado por aquela; 

l) Exercer as competências delegadas de modo eficiente e eficaz, promovendo a execução 

de todas as ações necessárias e adequadas à concretização do objeto do presente 

contrato e das condições ora contratadas. 

 

 

Cláusula 8.ª 

Obrigações da Primeira Contratante 

No âmbito do presente contrato, compete à Primeira Contratante: 

a) Acompanhar e controlar a execução das competências delegadas nos termos do 

presente contrato;  
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b) Prestar o apoio técnico necessário no âmbito das competências delegadas, sempre que 

solicitado pela Segunda Contratante e de acordo com a capacidade dos serviços 

municipais, designadamente na preparação dos procedimentos administrativos 

necessários. 

Cláusula 9.ª 

Obras 

Quaisquer obras de conservação e manutenção do identificado quiosque e respetivos 

equipamentos serão, após prévia autorização expressa da Primeira Contratante, executadas por 

conta da Segunda Contratante, e ficarão, desde logo, propriedade do Município de Lisboa, sem 

que assista à Segunda Contratante qualquer direito de retenção, compensação ou qualquer 

outro tipo de indemnização, seja a que título for. 

Cláusula 10.ª 

Responsabilidade 

A Segunda Contratante será responsável pela reparação de quaisquer danos decorrentes de 

acidentes, roubos ou situações similares, no identificado quiosque e respetivos equipamentos, 

bem como na área envolvente do mesmo. 

Cláusula 11.ª 

Regime legal da atividade 

A Segunda Contratante fica sujeita, para todos os efeitos, às disposições legais aplicáveis às 

atividades exercidas no local. 

Cláusula 12.ª 

Acompanhamento e Monitorização 

1 - A execução do presente contrato será acompanhada e avaliada de forma contínua pela 

Primeira Contratante que para o efeito pode, a todo o tempo, solicitar à Segunda Contratante 

documentos e/ou elementos que considere relevantes, realizar visitas ao local abrangido pela 
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presente delegação de competências, bem como promover reuniões periódicas com a Segunda 

Contratante.  

2 - A Segunda Contratante obriga-se ainda a constituir, e a ter permanentemente atualizado e 

disponível, um dossier técnico contendo todos os documentos e elementos necessários à 

monitorização e controlo da execução do presente contrato, designadamente, quando aplicável, 

cópias das peças de procedimento concursal, da proposta vencedora do concurso e/ou 

requerimentos do explorador, assim como do contrato de exploração.  

Cláusula 13.ª 

Modificação, Revogação e Resolução 

1 – O presente contrato pode ser modificado ou revogado, a qualquer tempo, por acordo entre 

as Partes, devendo a modificação ou revogação revestir a forma escrita, e ser submetida a 

deliberação dos respetivos órgãos autárquicos. 

2 - O presente contrato pode ser resolvido por qualquer uma das Partes, mediante pré-aviso 

escrito, nos seguintes casos:   

a) Por incumprimento definitivo, pela outra contraparte, das obrigações previstas no 

presente contrato;  

b) Por razões de interesse público devidamente fundamentado ou alteração anormal e 

imprevisível das circunstâncias em que as Partes fundaram a decisão de contratar a 

delegação de competências objeto do presente contrato. 

3 - Em qualquer dos casos previstos no número anterior, não assiste à Segunda Contratante 

direito a qualquer indemnização, compensação, ou, sequer, invocação de retenção, 

designadamente por qualquer obra que tenha executado, outros investimentos, expectativas ou 

eventuais prejuízos. 
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presente delegação de competências, bem como promover reuniões periódicas com a Segunda 

Contratante.  

2 - A Segunda Contratante obriga-se ainda a constituir, e a ter permanentemente atualizado e 

disponível, um dossier técnico contendo todos os documentos e elementos necessários à 

monitorização e controlo da execução do presente contrato, designadamente, quando aplicável, 

cópias das peças de procedimento concursal, da proposta vencedora do concurso e/ou 

requerimentos do explorador, assim como do contrato de exploração.  

Cláusula 13.ª 

Modificação, Revogação e Resolução 

1 – O presente contrato pode ser modificado ou revogado, a qualquer tempo, por acordo entre 

as Partes, devendo a modificação ou revogação revestir a forma escrita, e ser submetida a 

deliberação dos respetivos órgãos autárquicos. 

2 - O presente contrato pode ser resolvido por qualquer uma das Partes, mediante pré-aviso 

escrito, nos seguintes casos:   

a) Por incumprimento definitivo, pela outra contraparte, das obrigações previstas no 

presente contrato;  

b) Por razões de interesse público devidamente fundamentado ou alteração anormal e 

imprevisível das circunstâncias em que as Partes fundaram a decisão de contratar a 

delegação de competências objeto do presente contrato. 

3 - Em qualquer dos casos previstos no número anterior, não assiste à Segunda Contratante 

direito a qualquer indemnização, compensação, ou, sequer, invocação de retenção, 

designadamente por qualquer obra que tenha executado, outros investimentos, expectativas ou 

eventuais prejuízos. 
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Cláusula 14.ª 

Caducidade 

1 – O presente contrato de delegação de competências extingue-se, por caducidade, pelo 

decurso do seu prazo de vigência. 

2 - Com a extinção do presente contrato a Segunda Contratante fica obrigada a entregar à 

Primeira Contratante o identificado quiosque e respetivos equipamentos, bem como todos os 

espaços e bens que lhes foram disponibilizados, em perfeitas condições de funcionamento e 

conservação, ressalvando-se as deteriorações e desgaste decorrentes do seu uso normal e 

prudente. 

Cláusula 15.ª 

Omissões e dúvidas 

Na verificação de omissões e na resolução de dúvidas eventualmente emergentes do clausulado 

do presente contrato aplicam-se as disposições vigentes na Lei da Reforma Administrativa de 

Lisboa (Lei n.º 56/12, de 8 de novembro), no Regime Jurídico das Autarquias Locais (Anexo I à Lei 

n.º 75/13, de 12 de setembro de 2013), na sua redação atual, no Código da Contratação Pública 

(Decreto-Lei n.º 18/2008, de 29 de janeiro) e no Código do Procedimento Administrativo 

(Decreto-Lei n.º 4/2015, de 7 de janeiro).   

Cláusula 16.ª 

Foro competente 

Para dirimir qualquer conflito emergente do presente contrato, será competente o respetivo 

Tribunal da Comarca de Lisboa, com expressa renúncia pelas Partes a qualquer outro. 

   

Cláusula 17.ª 

Produção de efeitos 

O presente contrato produz efeitos na data da sua assinatura pelas Partes. 
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Cláusula 14.ª 

Caducidade 

1 – O presente contrato de delegação de competências extingue-se, por caducidade, pelo 

decurso do seu prazo de vigência. 

2 - Com a extinção do presente contrato a Segunda Contratante fica obrigada a entregar à 

Primeira Contratante o identificado quiosque e respetivos equipamentos, bem como todos os 

espaços e bens que lhes foram disponibilizados, em perfeitas condições de funcionamento e 

conservação, ressalvando-se as deteriorações e desgaste decorrentes do seu uso normal e 

prudente. 

Cláusula 15.ª 

Omissões e dúvidas 

Na verificação de omissões e na resolução de dúvidas eventualmente emergentes do clausulado 

do presente contrato aplicam-se as disposições vigentes na Lei da Reforma Administrativa de 

Lisboa (Lei n.º 56/12, de 8 de novembro), no Regime Jurídico das Autarquias Locais (Anexo I à Lei 

n.º 75/13, de 12 de setembro de 2013), na sua redação atual, no Código da Contratação Pública 

(Decreto-Lei n.º 18/2008, de 29 de janeiro) e no Código do Procedimento Administrativo 

(Decreto-Lei n.º 4/2015, de 7 de janeiro).   

Cláusula 16.ª 

Foro competente 

Para dirimir qualquer conflito emergente do presente contrato, será competente o respetivo 

Tribunal da Comarca de Lisboa, com expressa renúncia pelas Partes a qualquer outro. 

   

Cláusula 17.ª 

Produção de efeitos 

O presente contrato produz efeitos na data da sua assinatura pelas Partes. 
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O presente contrato é feito em duplicado, ficando um exemplar na posse de cada uma das 

Partes. 

 

Lisboa,             de                                    de 2020. 

 

 

A Primeira Contratante 

Vereador  

 

____________________________________ 

Carlos Manuel Castro 

 

A Segunda Contratante 

Presidente da Junta de Freguesia do Lumiar 

 

____________________________________

Pedro Delgado Alves 
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DELIBERAÇÃO N.º 355/AML/2020 
 
Proposta n.º 566/CM/2020 - Delimitação da Área de Reabilitação Urbana da Rua de 
Campolide, nos termos da proposta - Subscrita pelos(as) Vereadores(as) Ricardo Veludo e 
Paula Marques. 
 
Aprovada por unanimidade. 
 

PROPOSTA N.º 566/CM/2020 
 
Assunto: Aprovar submeter à aprovação da Assembleia Municipal de Lisboa a delimitação da 

Área de Reabilitação Urbana da Rua de Campolide 

 

Pelouros: Planeamento e Urbanismo  / Desenvolvimento Local e Habitação. 

Serviço: Direção Municipal de Urbanismo  / Departamento de Planeamento Urbano  / Divisão 

de Planeamento Territorial. 

 

Considerando que: 

 

1. A delimitação da Área de Reabilitação Urbana («ARU») de Lisboa, com enquadramento 

no Decreto-Lei n.º 307/2009, de 23 de outubro, que estabelece o Regime Jurídico da 

Reabilitação Urbana («RJRU») e fundamentação na «Estratégia de Reabilitação Urbana 

- 2011/2024», foi aprovada pela Assembleia Municipal de Lisboa através da 

Deliberação n.º 11/AML/2012, a 20 de março de 2012, tendo, ainda, sido publicada, a 

31 de julho de 2015, a alteração à delimitação da mesma ARU de Lisboa, através do 

Aviso n.º 8391/2015, com o objetivo de integrar novas áreas;  

  
2. A cada ARU corresponde uma Operação de Reabilitação Urbana («ORU«) e os 

Municípios podem optar pela realização de operações de reabilitação urbana simples 

ou sistemáticas, enquadradas por instrumentos de programação designados, 

respetivamente, Estratégia de Reabilitação Urbana («ERU») e Programa Estratégico de 

Reabilitação Urbana («PERU»);  

  
3.  O RJRU, na sua redação atualmente em vigor, permite aprovar a delimitação de ARU 

sem ser em simultâneo com a aprovação da ORU, conforme resulta do n.º 3 do seu 

artigo 7.º pelo que, a aprovação da delimitação de ARU pode, nessa medida, ter lugar 

em momento anterior à aprovação da ORU a desenvolver nessas áreas, sem prejuízo 

da admissibilidade da sua aprovação simultânea, nos termos do n.º 2 do artigo 7.º do 

RJRU;  

  
4. Nos termos da «Estratégia de Reabilitação Urbana 2011-2024», será delimitada para 

cada ORU Sistemática a lançar a correspondente ARU, a qual será ao mesmo tempo 

destacada da atual ARU de Lisboa, por forma a fazer coincidir cada Operação de 

Reabilitação Simples ou Sistemática com a respetiva  área de reabilitação;  

  
5.  A mesma a «Estratégia de Reabilitação Urbana 2014/2020» prevê, ainda, que em 

áreas específicas onde se verifique a necessidade de uma intervenção mais profunda e 

articulada para atender à degradação do conjunto do edificado e/ou do espaço 

público, ou mesmo por razões sociais e económicas ou ambientais,  se possa justificar 

a realização de ORU Sistemáticas e a correspondente delimitação das respetivas ARU;  

  
6. Com a presente proposta pretende-se aprovar a delimitação da ARU da Rua de 

Campolide, pertencente à freguesia de Campolide, em momento anterior à aprovação 

da correspondente Operação de Reabilitação Urbana Sistemática e respetivas ações a 

efetuar na área delimitada;  

  
7. A área proposta insere-se na «Quinta do Tarujo», a qual está incluída nos Bairros e 

Zonas de Intervenção Prioritária (BIP/ZIP) identificados pelo Plano Local de Habitação e 

para os quais se deve procurar uma intervenção municipal assente numa perspetiva 

integrada de regeneração urbana que promova a coesão social e territorial. Acresce 

que neste território grande parte dos imóveis são propriedade municipal; 

 
8. A área de intervenção desta ARU deve possuir 116 089,52 m2 (11,6 ha) e apresentar as 

seguintes confrontações: 

 
 

 A norte: Rua de Campolide; 

 A sul: Avenida Calouste Gulbenkian; 

 A nascente: Rua de Campolide, Avenida Calouste Gulbenkian; 

 A poente: eixo ferroviário. 
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da admissibilidade da sua aprovação simultânea, nos termos do n.º 2 do artigo 7.º do 

RJRU;  

  
4. Nos termos da «Estratégia de Reabilitação Urbana 2011-2024», será delimitada para 

cada ORU Sistemática a lançar a correspondente ARU, a qual será ao mesmo tempo 

destacada da atual ARU de Lisboa, por forma a fazer coincidir cada Operação de 

Reabilitação Simples ou Sistemática com a respetiva  área de reabilitação;  

  
5.  A mesma a «Estratégia de Reabilitação Urbana 2014/2020» prevê, ainda, que em 

áreas específicas onde se verifique a necessidade de uma intervenção mais profunda e 

articulada para atender à degradação do conjunto do edificado e/ou do espaço 

público, ou mesmo por razões sociais e económicas ou ambientais,  se possa justificar 

a realização de ORU Sistemáticas e a correspondente delimitação das respetivas ARU;  

  
6. Com a presente proposta pretende-se aprovar a delimitação da ARU da Rua de 

Campolide, pertencente à freguesia de Campolide, em momento anterior à aprovação 

da correspondente Operação de Reabilitação Urbana Sistemática e respetivas ações a 

efetuar na área delimitada;  

  
7. A área proposta insere-se na «Quinta do Tarujo», a qual está incluída nos Bairros e 

Zonas de Intervenção Prioritária (BIP/ZIP) identificados pelo Plano Local de Habitação e 

para os quais se deve procurar uma intervenção municipal assente numa perspetiva 

integrada de regeneração urbana que promova a coesão social e territorial. Acresce 

que neste território grande parte dos imóveis são propriedade municipal; 

 
8. A área de intervenção desta ARU deve possuir 116 089,52 m2 (11,6 ha) e apresentar as 

seguintes confrontações: 

 
 

 A norte: Rua de Campolide; 

 A sul: Avenida Calouste Gulbenkian; 

 A nascente: Rua de Campolide, Avenida Calouste Gulbenkian; 

 A poente: eixo ferroviário. 

  

 

9. Este espaço deve ser considerado uma unidade de paisagem que importa tratar de 

forma integrada, atendendo a que: 

 

a) Em termos de enquadramento de área, está circunscrita por infraestruturas 

rodoviárias e ferroviárias que a isolam do restante território, sobretudo a 

Avenida Calouste Gulbenkian (1965), o Eixo Norte-Sul (1997), e a Avenida 

Miguel Torga (1998); 

b) Aquele território era já atravessado por um eixo ferroviário no início do século 

XX na sequência da construção da linha ferroviária do Oeste e da Estação de 

Campolide em 1877; 

c) A área de intervenção está inserida numa zona de ocupação histórica de 

quintas de recreio e produção e se encontra atualmente integrada no sistema 

estruturante de corredores verdes, localizando-se num ponto de charneira 

entre o corredor verde de Monsanto e o corredor do Vale de Alcântara;  

d) O antigo eixo de comunicação (à escala da cidade), a Rua de Campolide, 

encontra-se claramente separada neste fragmento territorial, sendo que o 

pequeno segmento sobrante é a principal via a partir da qual os residentes e 

utentes podem estabelecer redes de relações à escala humana entre si e com 

os tecidos sócio urbanos envolventes. 

 

10. O pequeno tecido sócio urbano corresponde a um núcleo residencial em acentuado 

declínio, constituído por habitações populares em modo de pátios e vilas, que se terá 

sedimentado ao longo do século XX, conforme referido na Informação Técnica n.º 29 

831/INF/DMURB_DepPU_DivPT/GESTURBE/2020, que se anexa e para a qual se 

remete;  

  
11. A população residente na área de intervenção apresenta um quadro geral de 

fragilidade social e económica, à semelhança do que acontece com os bairros de 

habitação social próximos, em contraste com o nível socioeconómico razoavelmente 

abastado dos residentes nos restantes tecidos urbanos vizinhos;  

  
12.   A área de intervenção situa-se numa zona de continuidade do Corredor de Monsanto, 

com marcas de ruralidade na paisagem e na ambiência da edificação que permaneceu, 

com edifícios de pequenas dimensões em mau estado de conservação, próximo do 

universo rural e espaços verdes, verificando-se um isolamento territorial decorrente 

da admissibilidade da sua aprovação simultânea, nos termos do n.º 2 do artigo 7.º do 

RJRU;  

  
4. Nos termos da «Estratégia de Reabilitação Urbana 2011-2024», será delimitada para 

cada ORU Sistemática a lançar a correspondente ARU, a qual será ao mesmo tempo 

destacada da atual ARU de Lisboa, por forma a fazer coincidir cada Operação de 

Reabilitação Simples ou Sistemática com a respetiva  área de reabilitação;  

  
5.  A mesma a «Estratégia de Reabilitação Urbana 2014/2020» prevê, ainda, que em 

áreas específicas onde se verifique a necessidade de uma intervenção mais profunda e 

articulada para atender à degradação do conjunto do edificado e/ou do espaço 

público, ou mesmo por razões sociais e económicas ou ambientais,  se possa justificar 

a realização de ORU Sistemáticas e a correspondente delimitação das respetivas ARU;  

  
6. Com a presente proposta pretende-se aprovar a delimitação da ARU da Rua de 

Campolide, pertencente à freguesia de Campolide, em momento anterior à aprovação 

da correspondente Operação de Reabilitação Urbana Sistemática e respetivas ações a 

efetuar na área delimitada;  

  
7. A área proposta insere-se na «Quinta do Tarujo», a qual está incluída nos Bairros e 

Zonas de Intervenção Prioritária (BIP/ZIP) identificados pelo Plano Local de Habitação e 

para os quais se deve procurar uma intervenção municipal assente numa perspetiva 

integrada de regeneração urbana que promova a coesão social e territorial. Acresce 

que neste território grande parte dos imóveis são propriedade municipal; 

 
8. A área de intervenção desta ARU deve possuir 116 089,52 m2 (11,6 ha) e apresentar as 

seguintes confrontações: 

 
 

 A norte: Rua de Campolide; 

 A sul: Avenida Calouste Gulbenkian; 

 A nascente: Rua de Campolide, Avenida Calouste Gulbenkian; 

 A poente: eixo ferroviário. 
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9. Este espaço deve ser considerado uma unidade de paisagem que importa tratar de 

forma integrada, atendendo a que: 

 

a) Em termos de enquadramento de área, está circunscrita por infraestruturas 

rodoviárias e ferroviárias que a isolam do restante território, sobretudo a 

Avenida Calouste Gulbenkian (1965), o Eixo Norte-Sul (1997), e a Avenida 

Miguel Torga (1998); 

b) Aquele território era já atravessado por um eixo ferroviário no início do século 

XX na sequência da construção da linha ferroviária do Oeste e da Estação de 

Campolide em 1877; 

c) A área de intervenção está inserida numa zona de ocupação histórica de 

quintas de recreio e produção e se encontra atualmente integrada no sistema 

estruturante de corredores verdes, localizando-se num ponto de charneira 

entre o corredor verde de Monsanto e o corredor do Vale de Alcântara;  

d) O antigo eixo de comunicação (à escala da cidade), a Rua de Campolide, 

encontra-se claramente separada neste fragmento territorial, sendo que o 

pequeno segmento sobrante é a principal via a partir da qual os residentes e 

utentes podem estabelecer redes de relações à escala humana entre si e com 

os tecidos sócio urbanos envolventes. 

 

10. O pequeno tecido sócio urbano corresponde a um núcleo residencial em acentuado 

declínio, constituído por habitações populares em modo de pátios e vilas, que se terá 

sedimentado ao longo do século XX, conforme referido na Informação Técnica n.º 29 

831/INF/DMURB_DepPU_DivPT/GESTURBE/2020, que se anexa e para a qual se 

remete;  

  
11. A população residente na área de intervenção apresenta um quadro geral de 

fragilidade social e económica, à semelhança do que acontece com os bairros de 

habitação social próximos, em contraste com o nível socioeconómico razoavelmente 

abastado dos residentes nos restantes tecidos urbanos vizinhos;  

  
12.   A área de intervenção situa-se numa zona de continuidade do Corredor de Monsanto, 

com marcas de ruralidade na paisagem e na ambiência da edificação que permaneceu, 

com edifícios de pequenas dimensões em mau estado de conservação, próximo do 

universo rural e espaços verdes, verificando-se um isolamento territorial decorrente 
da topografia acentuada do território e da delimitação por edifícios de grande porte e 

grandes vias;  

  
13.  A presente proposta de delimitação da ARU de Campolide permite potenciar a criação 

de uma área piloto que contribua para que Lisboa seja uma Cidade mais sustentável a 

nível económico, social e ambiental;  

  
14.  O objetivo da delimitação da ARU da Rua de Campolide, assenta na reconhecida 

necessidade de concretizar uma solução integrada e promover mecanismos que 

assegurem a regeneração, reabilitação e valorização patrimonial, social e ambiental, 

reabilitando e rejuvenescendo o Centro de Lisboa, numa perspetiva de eco-bairro e 

inserido na Estratégia Ambiental da Câmara Municipal de Lisboa, enquanto Capital 

Verde;  

 
15.  Este propósito é coincidente com a medida de promoção de um mercado de 

arrendamento com rendas acessíveis e com a gestão sustentável do património 

habitacional, patentes no programa «Renda Acessível»;  

 
16. Os objetivos da ARU de Campolide  respeitam à qualificação ambiental e urbanística 

deste território, e têm como  intuito  reforçar a coesão territorial, esbatendo a atual 

polarização social pelo que, de acordo com o estipulado na «Estratégia de Reabilitação 

Urbana 2011-2024», a esta mesma ARU deve corresponder uma ORU Sistemática 

enquadrada por um Plano de Pormenor de Reabilitação Urbana («PPRU»);  

  
17. Especificamente, os objetivos da ARU de Campolide são:  

 
 

a) A qualificação ambiental deste território; 

b) A qualificação urbanística; 

c) O reforço da coesão social e territorial, estabelecendo um quadro de 

urbanidade que minore a atual polarização social. 

 
18. Igualmente, de acordo com o determinado na «Estratégia de Reabilitação Urbana 

2011-2024», devem ser aplicáveis à ARU da Rua de Campolide todos os benefícios e 

incentivos fiscais previstos no Estatuto dos Benefícios Fiscais, aprovado pelo Decreto-

Lei n.º 215/89, de 1 de julho («EBF»), na sua redação atualmente em vigor, 
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da topografia acentuada do território e da delimitação por edifícios de grande porte e 

grandes vias;  

  
13.  A presente proposta de delimitação da ARU de Campolide permite potenciar a criação 

de uma área piloto que contribua para que Lisboa seja uma Cidade mais sustentável a 

nível económico, social e ambiental;  

  
14.  O objetivo da delimitação da ARU da Rua de Campolide, assenta na reconhecida 

necessidade de concretizar uma solução integrada e promover mecanismos que 

assegurem a regeneração, reabilitação e valorização patrimonial, social e ambiental, 

reabilitando e rejuvenescendo o Centro de Lisboa, numa perspetiva de eco-bairro e 

inserido na Estratégia Ambiental da Câmara Municipal de Lisboa, enquanto Capital 

Verde;  

 
15.  Este propósito é coincidente com a medida de promoção de um mercado de 

arrendamento com rendas acessíveis e com a gestão sustentável do património 

habitacional, patentes no programa «Renda Acessível»;  

 
16. Os objetivos da ARU de Campolide  respeitam à qualificação ambiental e urbanística 

deste território, e têm como  intuito  reforçar a coesão territorial, esbatendo a atual 

polarização social pelo que, de acordo com o estipulado na «Estratégia de Reabilitação 

Urbana 2011-2024», a esta mesma ARU deve corresponder uma ORU Sistemática 

enquadrada por um Plano de Pormenor de Reabilitação Urbana («PPRU»);  

  
17. Especificamente, os objetivos da ARU de Campolide são:  

 
 

a) A qualificação ambiental deste território; 

b) A qualificação urbanística; 

c) O reforço da coesão social e territorial, estabelecendo um quadro de 

urbanidade que minore a atual polarização social. 

 
18. Igualmente, de acordo com o determinado na «Estratégia de Reabilitação Urbana 

2011-2024», devem ser aplicáveis à ARU da Rua de Campolide todos os benefícios e 

incentivos fiscais previstos no Estatuto dos Benefícios Fiscais, aprovado pelo Decreto-

Lei n.º 215/89, de 1 de julho («EBF»), na sua redação atualmente em vigor, 

designadamente aqueles consagrados nos seus artigos 45.º e 71.º, bem como 

quaisquer outros previstos em regime extraordinário de apoio à reabilitação urbana;  

  
19.  Encontram-se reunidos os fundamentos para se propor a aprovação da delimitação da 

«Área de Reabilitação Urbana da Rua de Campolide» para efeitos de submissão à 

Assembleia Municipal, com a fundamentação inscrita na Memória descritiva em anexo 

à presente proposta, acompanhada da Planta com a delimitação da área abrangida e o 

Quadro dos Benefícios Fiscais associados aos impostos municipais, nos termos do n.º 3 

do artigo 7.º, dos n.os 1 e 2 do artigo 13.º e do artigo 14.º do RJRU, e ao abrigo do 

disposto na alínea ccc) do n.º 1 do artigo 33.º do Anexo I da Lei n.º 75/2013, de 12 de 

setembro, que estabelece o Regime Jurídico das Autarquias Locais. 

 

Temos a honra de propor que a Câmara Municipal de Lisboa delibere: 

 

Aprovar submeter à aprovação da Assembleia Municipal de Lisboa a delimitação da Área de 

Reabilitação Urbana da Rua de Campolide, com a fundamentação constante na Memória 

Descritiva e Justificativa em anexo à presente proposta e que dela faz parte integrante e que 

inclui a Planta com a Delimitação da Área de Reabilitação Urbana e o Quadro dos benefícios 

fiscais, nos termos do n.º 3 do artigo 7.º, dos n.os 1 e 2 do artigo 13.º e do artigo 14.º do 

Regime Jurídico da Reabilitação Urbana e ao abrigo da alínea ccc) do  n.º 1 do artigo 33.º do 

Anexo I da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro. 

 

Elementos anexos à proposta:  

 

- Informação técnica n.º 29 831/INF/DMURB_DepPU_DivPT/GESTURBE/2020. 
- Memória descritiva. 
- Planta com delimitação área abrangida. 
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designadamente aqueles consagrados nos seus artigos 45.º e 71.º, bem como 

quaisquer outros previstos em regime extraordinário de apoio à reabilitação urbana;  

  
19.  Encontram-se reunidos os fundamentos para se propor a aprovação da delimitação da 

«Área de Reabilitação Urbana da Rua de Campolide» para efeitos de submissão à 

Assembleia Municipal, com a fundamentação inscrita na Memória descritiva em anexo 

à presente proposta, acompanhada da Planta com a delimitação da área abrangida e o 

Quadro dos Benefícios Fiscais associados aos impostos municipais, nos termos do n.º 3 

do artigo 7.º, dos n.os 1 e 2 do artigo 13.º e do artigo 14.º do RJRU, e ao abrigo do 

disposto na alínea ccc) do n.º 1 do artigo 33.º do Anexo I da Lei n.º 75/2013, de 12 de 

setembro, que estabelece o Regime Jurídico das Autarquias Locais. 

 

Temos a honra de propor que a Câmara Municipal de Lisboa delibere: 

 

Aprovar submeter à aprovação da Assembleia Municipal de Lisboa a delimitação da Área de 

Reabilitação Urbana da Rua de Campolide, com a fundamentação constante na Memória 

Descritiva e Justificativa em anexo à presente proposta e que dela faz parte integrante e que 

inclui a Planta com a Delimitação da Área de Reabilitação Urbana e o Quadro dos benefícios 

fiscais, nos termos do n.º 3 do artigo 7.º, dos n.os 1 e 2 do artigo 13.º e do artigo 14.º do 

Regime Jurídico da Reabilitação Urbana e ao abrigo da alínea ccc) do  n.º 1 do artigo 33.º do 

Anexo I da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro. 

 

Elementos anexos à proposta:  

 

- Informação técnica n.º 29 831/INF/DMURB_DepPU_DivPT/GESTURBE/2020. 
- Memória descritiva. 
- Planta com delimitação área abrangida. 
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